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Sul América Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
CNPJ 32.206.435/0001-83

Relatório do Conselho de Administração

Balanços patrimoniais em 30 de junho de 2021 e 31 de dezembro de 2020 (em milhares de reais)

Notas  30/06/2021 31/12/2020
Ativo
Circulante –  77.789  64.751 

Disponibilidades –  46  59 
Instrumentos financeiros –  65.616  58.260 

Títulos e valores mobiliários 5  65.616  58.260 
Outros créditos –  12.113  6.412 

Rendas a receber 6  9.121  5.156 
Ativos fiscais correntes e diferidos 7  1.598  1.043 
Diversos –  1.394  213 

Outros bens e valores –  14  20 
Não circulante –  110.561  119.813 

Realizável a longo prazo –  14.171  16.195 
Outros créditos –  14.171  16.195 

Ativos fiscais correntes e diferidos 7  5.535  7.659 
Depósitos judiciais 13  8.636  8.536 

Investimentos –  95.688  103.195 
Investimentos em participações em coligadas e controladas 8  95.674  103.181 
Outros investimentos –  14  14 

Imobilizado –  436  102 
Outras imobilizações de uso –  689  343 
(Depreciação acumulada) –  (253)  (241)

Intangível –  266  321 
Ativos intangíveis –  772  772 
(Amortização acumulada) –  (506)  (451)

Total do ativo  188.350  184.564 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Demonstrações de resultados para os semestres findos em
30 de junho de 2021 e 2020 (em milhares de reais, exceto onde mencionado)

Demonstrações dos fluxos de caixa para os semestres findos
em 30 de junho de 2021 e 2020 (em milhares de reais)

Demonstrações de resultados abrangentes para os semestres
findos em 30 de junho de 2021 e 2020 (em milhares de reais)

Notas 30/06/2021 30/06/2020
Receita da intermediação financeira –  813  1.265 
 Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 15  813  1.265 
Resultado bruto da intermediação financeira –  813  1.265 
Outras receitas (despesas) operacionais –  14.917  16.398 
 Receitas de prestação de serviços 16  24.915  19.291 
 Despesas de pessoal 17  (7.451)  (8.171)
 Outras despesas administrativas 18  (8.201)  (4.504)
 Despesas tributárias –  (1.727)  (1.349)
 Resultado de participação em coligadas e controladas 8  7.098  11.138 
 Outras receitas operacionais 19  737  151 
 Outras despesas operacionais 20  (454)  (158)
Resultado operacional –  15.730  17.663 
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações –  15.730  17.663 
Imposto de renda e contribuição social –  (4.694)  (2.416)
 Imposto de renda 21  (1.592)  78 
 Contribuição social 21  (998)  48 
 Ativo fiscal diferido 21  (2.104)  (2.542)
Participações no lucro –  (2.602)  (1.119)
Lucro líquido do semestre  8.434  14.128 
Quantidade de ações –  46.249.559  46.249.559 
Lucro líquido por lote de mil ações - R$ –  0,18  0,31 

Descrição 30/06/2021 30/06/2020
Lucro líquido antes do imposto de renda e contribuição social  15.730  17.663 
Mais

Depreciações e amortizações  2.525  87 
Juros e variações monetárias de provisão para riscos fiscais e
  passivos de ações cíveis e trabalhistas  456  75 
Incentivo de ações  297  598 

Menos
Juros e variações monetárias de depósitos judiciais  (36)  (143)
Juros e variações monetárias de impostos e contribuições a compensar  (185)  –   
Resultado positivo de equivalência patrimonial  (7.098)  (11.138)

Atividades operacionais
Variação de títulos e valores mobiliários   (7.308)  95.644 
Variação de rendas a receber  (3.965)  14.365 
Variação de outros créditos  509  6.977 
Variação de outros valores e bens  6  (456)
Variação de outras obrigações - Fiscais correntes  (4.743)  (1.431)
Variação de outras obrigações - Provisões  (2.694)  (18.443)
Variação de outras obrigações - Diversas  (110)  267 
Recebimento de dividendos e juros sobre capital próprio  12.148  30.326 
Imposto de renda e contribuição social pagos  (399)  (2.027)

Caixa líquido gerado nas atividades operacionais  5.133  132.364 
Atividades de investimento

Pagamento pela compra:
  Participações societárias  –    (100.000)
  Imobilizado  (332)  –   

Caixa líquido consumido nas atividades de investimento  (332)  (100.000)
Atividades de financiamento

Pagamento de dividendos  (4.814)  (32.380)
Caixa líquido consumido nas atividades de financiamento  (4.814)  (32.380)
Variação líquida do caixa  (13)  (16)
Caixa e equivalentes de caixa - saldo inicial  59  68 
Caixa e equivalentes de caixa - saldo final  46  52 
Redução nas disponibilidades  (13)  (16)

Vale ressaltar que a Companhia não investe diretamente em crédito privado, tendo alocado sua carteira 
em títulos públicos e fundos classificados como renda fixa. A carteira é composta de investimentos de 
baixo risco e de curto prazo, investidos em quase sua totalidade em títulos públicos e federais e fundos 
com perfil semelhante, caracterizando, desta forma, um perfil conservador e de alta liquidez, 
classificando como insignificante os riscos de crédito e mercado. 4.3. Riscos operacionais: O risco 
operacional é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência ou 
inadequação de processos internos, pessoas e sistemas ou eventos externos que possam causar 
danos à SulAmérica. O gerenciamento do risco operacional é um processo de aprimoramento contínuo, 
de maneira a acompanhar a evolução dinâmica dos negócios e minimizar a existência de lacunas que 
possam comprometer a qualidade das operações. Neste sentido, a Ouvidoria da SulAmérica 
desempenha um papel importante na busca pela excelência operacional. Esta compõe a segunda linha 
da organização, contribuindo para maior proximidade com os clientes, apurando os fatos, realinhando 
estratégias e criando soluções para que a experiência do cliente seja positiva. A gestão dos riscos 
operacionais é realizada em linha com o processo de ERM da SulAmérica com foco na identificação, 
avaliação dos riscos e controles e na resposta aos riscos que violem o apetite a risco definidos pelo 
Conselho de Administração. Além disso, a área de Controles Internos dá suporte ao processo de ERM 
ao realizar testes de aderência dos controles relacionados aos riscos operacionais. O processo de 
identificação dos riscos operacionais e controles a eles associados é realizado através do mapeamento 
dos processos organizacionais. Os riscos identificados são quantificados através de metodologia 
específica e os controles materiais e relevantes têm sua eficácia testada podendo gerar planos de ação 
nos casos necessários. A metodologia utilizada objetiva mensurar e classificar os riscos operacionais 
em diferentes níveis, levando em consideração a frequência, a severidade e eficiência de seus 
respectivos mitigadores. 4.4. Riscos legais e compliance: Consistem nos riscos de perdas resultantes 
do não cumprimento de leis e/ou regulamentações. O risco legal pode ser decorrente de multas, 
penalidades ou indenizações resultantes de ações de órgãos de supervisão e controle, bem como 
perdas decorrentes de decisão desfavorável em processos judiciais. 4.4.1. Gestão dos riscos legais: 
Com uma visão corporativa, o departamento jurídico da organização, junto com seus prestadores de 
serviço, realiza a revisão em todos os contratos firmados pela Companhia a fim de mitigar o risco legal 
de contratos, além de fornecer todo o subsídio para os processos judiciais da organização. A área 
jurídica atua também contribuindo com projetos para melhoria de gestão das causas judiciais além de 
sugestões de como evitar riscos legais nas operações. 4.4.2. Gestão dos riscos de compliance: A 
Companhia possui uma estrutura de compliance, a fim de adequar as suas atividades às determinações 
dos órgãos reguladores e fiscalizadores, mediante elevados padrões de integridade, excelência ética e 
aderência à legislação e normas internas. O objetivo desta estrutura é agir com imparcialidade na 
gestão e monitoramento do risco de compliance, contribuindo para o cumprimento das leis e 
regulamentação aplicáveis aos negócios, por meio da conscientização de conduta legal, ética e 
transparente, que favoreça os interesses de empregados, clientes, acionistas e parceiros, bem como 
que previna e detecte violações as leis e regulamentação através da identificação e gestão do risco de 
compliance, assim como facilite a defesa das posições relativas à compliance da organização perante 
os órgãos reguladores. 4.5. Análise de sensibilidade: A tabela a seguir apresenta a análise de 
sensibilidade de variação da receita, obtida através da taxa dos fundos de investimentos sob 
Administração da Companhia. A análise foi aplicada sobre o PL sob administração do mês atual, 
desconsiderando dupla contagens e uma estimativa de taxa de administração média anual. Foram 
consideradas três hipóteses, “provável”; “remoto”; e “improvável”, aplicados sobre a condição de perda 
de PL sob AUM. As hipóteses consideradas contemplam reduções de -3%, -6% e -9% no PL. 

30/06/2021 30/06/2020 

% de 
Queda 

Perda 
Esperada 

Estima-
tiva de 

Receita <> Receita 
% de 

Queda 
Perda 

Esperada 

Estima-
tiva de 

Receita <> Receita 
 Provável 3% (2.821) 91.213 -3% 3% (3.049) 98.606 -3%
 Remoto 6% (5.642) 88.392 -6% 6% (6.098) 95.557 -6%
 Improvável 9% (8.463) 85.571 -9% 9%  (9.148) 92.507 -9%
4.6. Gestão de capital: A SulAmérica monitora e reporta à sua Administração mensalmente sua 
solvência através de relatórios gerenciais, indicando quando necessário a adequação de capital. Como 
avaliação dos possíveis impactos em capital, são realizados testes de estresse com o objetivo de 
simular eventos severos e condições extremas de mercado. O BACEN, por meio do Regulamento Anexo 
II à Resolução nº 2.099, de 17/08/1994, com a redação dada pela Resolução nº 2.607, de 27/05/1999, 
regulou os critérios de apuração dos limites mínimos de patrimônio líquido compatíveis com o grau 
de risco da estrutura dos ativos (Acordo de Basiléia) e limites máximos de diversificação de risco e 
de aplicação de recursos no ativo não circulante (imobilizado) e por meio das Resoluções n° 4.192 
e 4.193, de 01/03/2013 e alterações posteriores, regulou os critérios para a apuração do Patrimônio 
de Referência Exigido (PRE) bem como os procedimentos para o cálculo da parcela referente ao 
Risco Operacional. A Companhia optou pela abordagem do indicador básico e está enquadrada nos 
referidos limites das resoluções supracitadas. A tabela, abaixo, demonstra a aderência do Patrimônio da 
Companhia ao capital regulatório exigido.
Descrição 30/06/2021 31/12/2020 
Patrimônio de referência 90.395 68.811 
Patrimônio de referência exigido 11.074 9.324 
Margem limite de compatibilização 79.321 59.487 

5. Títulos e valores mobiliários:
 30/06/2021 

 
Títulos para 
negociação 

Disponível 
para venda 

Descrição 

Valor 
avaliado 

pela curva 

Valor de 
mercado/

contábil 

Valor 
avaliado 

pela curva 

Valor de 
mercado/

contábil 

Taxa 
média 

de juros Total 
Títulos de renda fixa - públicos – – 50.200 49.622 49.622 
   Letras financeiras do tesouro – – 50.200 49.622 SELIC 49.622 
Cotas de fundos de investimentos 15.994 15.994 – – 15.994 
   Cotas de fundos de investimento
     não exclusivos 15.994 15.994 – – 15.994 
Subtotal 15.994 15.994 50.200 49.622 65.616 
Percentual total - contábil 24,38% 75,62% 100,00% 
Total 65.616 
Circulante 65.616 

 31/12/2020

 
Títulos para 
negociação 

Disponível 
para venda 

Descrição 

Valor 
avaliado 

pela curva 

Valor de 
mercado/

contábil 

Valor 
avaliado 

pela curva 

Valor de 
mercado/

contábil 

Taxa 
média 

de juros Total 
Títulos de renda fixa - públicos –        –        49.568        48.941        48.941        
   Letras financeiras do tesouro –        –        49.568        48.941        SELIC        48.941        
Cotas de fundos de investimentos 9.319        9.319        –        –        9.319        
   Cotas de fundos de investimento
     não exclusivos 9.319        9.319        –        –        9.319        
Subtotal 9.319        9.319        49.568        48.941        58.260        
Percentual total - contábil 16,00%        84,00%        100,00%        
Total 58.260        
Circulante 58.260        

  30/06/2021 30/06/2020
 Lucro líquido do semestre  8.434  14.128 
 Itens que poderão ser reclassificados para o resultado: 
   Ganhos / (perdas), líquidos de perdas, não realizadas com
     ativos financeiros disponíveis para venda  50  (33)
   Efeitos fiscais  (20)  10 
 Componentes do resultado abrangente  30  (23)
 Resultado abrangente do semestre  8.464  14.105 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os semestres findos em 30 de junho de 2021 e 2020 (em milhares de reais, exceto onde mencionado)

co
nt
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ua

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 30 de junho de 2021 e 31 de dezembro de 2020 e para os semestres findos em 30 de junho de 2021 e 2020
(Em milhares de reais, exceto onde mencionado)

Notas 30/06/2021 31/12/2020

Passivo

 Circulante –  11.771  16.997 

  Outras obrigações –  11.771  16.997 

    Sociais e estatutárias –  –    4.814 

    Obrigações fiscais correntes 9  3.248  1.074 

    Provisões 10  5.911  8.728 

    Diversas 11  2.612  2.381 

 Não circulante –  12.028  11.480 

  Outras obrigações –  12.028  11.480 

    Provisões 10  12.026  11.447 

    Diversas 11  2  33 

 Patrimônio líquido –  164.551  156.087 

    Capital social 14.1  137.875  137.875 

    Reservas de lucros 14.2  19.010  18.588 

    Outros resultados abrangentes –  (346)  (376)

    Lucros acumulados –  8.012  –   

Total do passivo e patrimônio líquido  188.350  184.564 

Reserva de Dividendos Total das Outros Lucros
Capital Reserva incentivos Reserva adicionais reservas resultados acumu-
social legal fiscais estatutária propostos de lucros abrangentes lados Total

Saldos em 01/01/2020  137.875  3.054  79  –    24.285  27.418  4  –    165.297 
     Ajustes de avaliação patrimonial  –    –    –    –    –    –    (23)  –    (23)
     Dividendos complementares propostos pagos, conforme RCA de 16/03/2020 -
       R$0,53 (em reais) por ação  –    –    –    –    (24.285)  (24.285)  –    –    (24.285)
Lucro líquido do semestre  –    –    –    –    –    –    –    14.128  14.128 
Destinações:
     Reserva legal  –    706  –    –    –    706  –    (706)  –   
Saldos em 30/06/2020  137.875  3.760  79  –    –    3.839  (19)  13.422  155.117 
Saldos em 01/01/2021  137.875  4.067  79  14.442  –    18.588  (376)  –    156.087 
     Ajustes de avaliação patrimonial  –    –    –    –    –    –    30  –    30 
Lucro líquido do semestre  –    –    –    –    –    –    –    8.434  8.434 
Destinações:
     Reserva legal  –    422  –    –    –    422  –    (422)  –   
Saldos em 30/06/2021  137.875  4.489  79  14.442  –    19.010  (346)  8.012  164.551 

Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.S. as demonstrações financeiras da Sul América 
Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Companhia”), relativas ao primeiro 
semestre do exercício social de 2021, acompanhadas das respectivas Notas Explicativas e do Rela-
tório dos Auditores Independentes. As demonstrações financeiras foram elaboradas em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
BACEN (Banco Central do Brasil) e incluem a legislação societária, as normas e instruções do BACEN 
e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC), que já tenham sido referendados pelo BACEN e estão sendo apresentadas conforme 
nomenclatura e classificação padronizadas pelo Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro 
Nacional (COSIF). Adicionalmente, as demonstrações financeiras estão sendo apresentadas conforme 
determinado pela Resolução BCB nº 2/2020 e Resolução CMN n° 4.818/2020, que entraram em vigor 
a partir 01/01/2021. A partir de 01/01/2020, as alterações advindas da Resolução do CMN n° 4.270/2019 
e Circular BACEN n° 3.959/2019, posteriormente consolidadas na Resolução BCB nº 2/2020, foram 
incluídas nas demonstrações financeiras da Companhia. O objetivo principal dessas normas é tra-
zer similaridades com requerimentos de apresentação das normas internacionais de contabilidade, 
International Financial Reporting Standards (IFRS). A Resolução e seus normativos complementares 
alteraram os critérios gerais de elaboração e divulgação de demonstrações financeiras até então vigen-
tes. A Companhia não teve impactos significativos na adoção da referida Resolução em relação aos 
critérios até então adotados para elaboração e divulgação das demonstrações financeiras, exceto pela 
apresentação das rubricas do balanço patrimonial. 1. Conjuntura econômica: O primeiro semestre 
de 2021 foi marcado por uma busca de recuperação na economia mundial frente à recessão causada 
pela pandemia da COVID-19. Para o seu controle, foram adotados programas de vacinação ao redor 
do mundo, possibilitando, gradualmente, um movimento de retomada econômica com a progressiva 
redução das medidas de isolamento social. Adicionalmente, fortes estímulos fiscais e monetários foram 
adotados pela maioria dos países, avançados e emergentes, visando suportar esta recuperação eco-

nômica. No âmbito global, tal dinâmica se mostrou positiva, com os países desenvolvidos apresentando 
expressivas taxas de crescimento. No início do ano, analistas de mercado projetavam crescimento em 
torno de 5% para o PIB mundial em 2021. O maior controle da pandemia, acompanhando esse avanço 
no processo de imunização em países chaves, reforçou a percepção otimista em torno da recupera-
ção do crescimento global. Após sucessivas revisões positivas, as projeções indicam expansão de 
6%  para o PIB global em 2021 e de 4,5% para 2022. A economia brasileira iniciou o ano com ritmo 
de atividade melhor do que o esperado, apesar da severa segunda onda da pandemia no País e o fim 
das medidas de auxílio financeiro emergencial concedido pelo governo à população em 2020. O bom 
desempenho das atividades no Brasil, acompanhando principalmente a indústria e o setor de serviços, 
combinado ao aumento dos investimentos no agronegócio e a expansão das exportações, favorecidas 
pela alta das cotações internacionais das commodities, resultou em uma reavaliação da projeção de 
crescimento do PIB brasileiro para 5% a 6%, denotando um ambiente econômico mais positivo. A alta 
das principais commodities, notadamente alimentares, que somada aos reajustes de energia elétrica 
e combustível, resultaram em sensível elevação dos índices de inflação. O IPCA subiu para 8,35% em 
junho, refletindo também a base deprimida de igual período de 2020. Neste contexto, a taxa Selic foi 
tempestivamente ajustada para 4,25% em junho, com previsões de novos ajustes nos próximos meses, 
acompanhando a política monetária do Banco Central cujo objetivo é manter a inflação dentro da meta, 
fixada em 3,75% em 2021, em um cenário de maior pressão inflacionária. O desemprego permanece 
ainda em níveis elevados, impondo lenta recuperação na renda do trabalho, enquanto um ambiente 
político precocemente contaminado pela corrida eleitoral de 2022 agrega incertezas, limitando o avan-
ço da demanda doméstica. Por outro lado, ainda que a pandemia continue representando riscos para 
a economia, o avanço do programa de vacinação brasileiro alimenta expectativas otimistas já para o 
segundo semestre de 2021, garantindo maior mobilidade e reabertura econômica, fatores que devem 
impulsionar a confiança de empresários e consumidores, necessária para o aumento do consumo e 
dos investimentos no médio prazo.

2. Principais informações financeiras
Resultado (R$ milhões) 1S21 1S20
Receita da intermediação financeira 0,8 1,3 -35,7%
Outras receitas (despesas) operacionais 14,9 16,4 -9,0%
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações 15,7 17,7 -10,9%
Lucro líquido 8,4 14,1 -40,3%
3. Comentário sobre o desempenho: A receita da intermediação financeira no primeiro semestre de 2021 
somou R$0,8 milhão, redução de 35,7% na comparação com o mesmo período do ano anterior. As outras 
receitas e despesas operacionais totalizaram R$14,9 milhões, queda de 9,0% em relação ao 1S20, princi-
palmente em função de maiores despesas administrativas, além do menor resultado de participações em 
coligadas e controladas. O lucro líquido no período foi de R$8,4 milhões, 40,3% menor frente ao reportado 
no mesmo período de 2020. 4. Reorganizações societárias: Em 13 de fevereiro de 2020, a Sul América 
S.A. (“SASA”) comunicou ao mercado que, após o cumprimento das condições precedentes previstas em 
contrato, incluindo aprovações regulatórias, foi concluída a operação de investimento de R$100 milhões 
na Órama Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Órama”). O investimento ocorreu mediante 
capitalização pela Companhia na O10 Participações S.A. (“O10”), controladora da Órama. A  partir desta 
data o Grupo SulAmérica passou a deter a participação de 25% no capital social total e votante da O10. 
5. Investimentos: Em 30/06/2021, a Companhia mantinha o saldo de R$14,6 milhões de investimentos 
na Sul América Investimentos Gestora de Recursos S.A. (‘‘SAGA’’) e de R$81,1 milhões na O10. 6. Decla-
ração sobre capital financeiro e ativos classificados na categoria “mantidos até o vencimento”: A 
Companhia não possui ativos classificados na categoria “mantidos até o vencimento”. 7. Auditores inde-
pendentes: Os auditores externos entendem que são independentes da Companhia e do grupo ao qual 
ela pertence e que não há qualquer contrato de serviços de não auditoria até o momento que quebre esta 
relação de independência, até mesmo por suas características “não recorrentes”. 8. Acordo de acionistas: 
A Companhia não é parte de acordo de acionistas. São Paulo, 25 de agosto de 2021. A ADMINISTRAÇÃO.

1. Contexto operacional: A Sul América Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. denominada “Companhia” é uma sociedade anônima de capital fechado, domiciliada 
no Brasil, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua dos Pinheiros, nº 1.673, 12º 
andar, Ala Norte, Sala II, Pinheiros, autorizada a operar pelo Banco Central do Brasil (BACEN), tendo 
como principais objetivos a administração de recursos de terceiros, administração de fundos de 
investimento, prestação de serviços de consultoria e assessoria financeira e serviços relacionados com 
o mercado de capitais e tem como acionista a Sul América Companhia de Seguro Saúde (CIA. SAÚDE), 
que detém 100% da participação. A Companhia faz parte do conjunto de empresas formado pela Sul 
América S.A. (SASA) e suas controladas, que é tratado pelo termo “SulAmérica”. A SASA tem como 
principal acionista a Sulasapar Participações S.A.. A SASA é uma companhia de capital aberto e 
divulgou, em 11/08/2021, no site da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), suas demonstrações 
financeiras intermediárias individuais e consolidadas relativas ao semestre findo em 30/06/2021, 
elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil e Normas Internacionais de 
Relatório Financeiro (IFRS). 1.1. Compra de participação na O10 Participações S.A. (“O10”), 
controladora da Órama: Em 13 de fevereiro de 2020, a SASA comunicou ao mercado que, após o 
cumprimento das condições precedentes previstas em contrato, concluiu a operação de investimento de 
R$100.000 na Órama, composto por patrimônio líquido no montante de R$20.709, ativos intangíveis 
reconhecidos no montante de R$25.352 e ágio fundamentado na expectativa de resultados futuros de 
R$53.939. O investimento ocorreu mediante capitalização pela Companhia na O10 Participações S.A. 
(“O10”), controladora da Órama, passando a Companhia a deter participação de 25% no capital social 
total e votante da O10. Durante o ano de 2020, foram identificados ajustes no valor contábil do 
patrimônio líquido base para aquisição no montante de R$677, e efeitos fiscais sobre a mais valia dos 
intangíveis no valor de R$8.572, não alterando o preço de aquisição do investimento, porém alterando 
sua composição para patrimônio líquido de R$21.386, mais valia líquida dos efeitos fiscais de R$16.780 
e ágio por expectativa de rentabilidade futura de R$61.834, totalizando o investimento de R$100.000. 
1.2. Análise de impactos trazidos pela COVID-19: No segundo trimestre de 2021, continuamos 
observando impactos do agravamento da pandemia no Brasil, impulsionados pelo mês de março, no 
final do primeiro trimestre de 2021, quando vimos uma elevação nas taxas de ocupação dos leitos nos 
hospitais, situação que permaneceu ao longo dos meses seguintes. Praticamente toda a equipe da 
Companhia, incluindo executivos, gestores e demais colaboradores, segue trabalhando em regime 
domiciliar, com todos os processos operacionais em pleno funcionamento e sem quaisquer impactos 
para clientes, corretores, prestadores de serviços e investidores. A Companhia segue acompanhando 
atentamente a evolução da pandemia da COVID-19 e a aceleração da aplicação das vacinas no Brasil 
para controle da pandemia. Em paralelo, planejamos um retorno às operações presenciais, quando a 
pandemia estiver controlada, através de um modelo híbrido de trabalho, maximizando eficiência 
operacional e engajamento dos colaboradores. A Companhia segue mantendo o monitoramento 
tempestivo de sua liquidez e solvência e adotando medidas para garantir sua manutenção em níveis 
adequados. Entre tais medidas está a manutenção do rígido controle de desembolsos financeiros 
(custos, despesas e investimentos), preservando os investimentos programados pela Companhia em 
suas operações e que sejam considerados prioritários neste atual ambiente. Com relação às operações 
da Companhia, observamos um aumento nas receitas semestrais oriundas da taxa de performance no 
período, acompanhando o desempenho dos fundos. Por outro lado, no contexto da pandemia e seus 
efeitos na economia, verificamos um menor nível no volume de ativos sob gestão e administração da 
Companhia. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo BACEN e incluem a legislação societária, as normas e instruções do 
BACEN e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), que já tenham sido referendados pelo BACEN e estão sendo apresentadas em 
conformidade com o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF). 
Adicionalmente, as demonstrações financeiras estão sendo apresentadas conforme determinado pela 
Resolução BCB nº 2/2020 e Resolução CMN n° 4.818/2020, que entraram em vigor a partir 01/01/2021. 
A partir de 01/01/2020, as alterações advindas da Resolução do CMN n° 4.270/2019 e Circular BACEN 
n° 3.959/2019, posteriormente consolidadas na Resolução BCB nº 2/2020, foram incluídas nas 
demonstrações financeiras da Companhia. O objetivo principal dessas normas é trazer similaridades 
com requerimentos de apresentação das normas internacionais de contabilidade, International 
Financial Reporting Standards (IFRS). A Resolução e seus normativos complementares alteraram os 
critérios gerais de elaboração e divulgação de demonstrações financeiras até então vigentes. A 
Companhia não teve impactos significativos na adoção da referida Resolução em relação aos critérios 
até então adotados na elaboração e divulgação das demonstrações financeiras, exceto pela 
apresentação das rubricas do balanço patrimonial. Também de acordo com a referida Resolução, a 
Companhia está apresentando como demonstração financeira obrigatória a Demonstração do 
Resultado Abrangente (DRA). A Companhia observou também o requerido pelo CPC 41 para o cálculo 
do lucro por ação e a evidenciação em nota explicativa, de forma segregada, dos resultados recorrentes 
e não recorrentes. Não houve alteração em relação às políticas contábeis já praticadas pela Companhia. 
O Conselho de Administração aprovou a emissão das presentes demonstrações financeiras em reunião 
realizada em 25/08/2021. 3. Principais práticas contábeis: As práticas contábeis descritas a seguir 
foram aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nas demonstrações 
financeiras. 3.1. Resumo das práticas contábeis: As práticas contábeis mais relevantes adotadas são: 
 O resultado das operações é apurado pelo regime de competência;  Os direitos realizáveis e as 

obrigações exigíveis após 12 meses são classificados no ativo e passivo a longo prazo, respectivamente; 
 Os ativos e passivos sujeitos à atualização monetária são atualizados com base nos índices definidos 

legalmente ou em contrato; e  Os créditos tributários não são ajustados a valor presente. 3.2. Ativos 
financeiros circulantes e realizáveis a longo prazo: 3.2.1. Mensurados ao valor justo por meio do 
resultado: Os títulos e valores mobiliários adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente 
negociados são contabilizados pelo valor justo e classificados no ativo circulante. Rendimentos, 
valorizações e desvalorizações desses títulos e valores mobiliários são reconhecidos no resultado. 
Certos títulos e valores mobiliários podem ser classificados nessa categoria, mesmo que não sejam 
frequentemente negociados, considerando-se a estratégia de investimentos e de acordo com a gestão 
de riscos documentada. Em 30/06/2021 e 31/12/2020, a Companhia não possuía operações com 
instrumentos financeiros derivativos. 3.2.2. Títulos e valores mobiliários disponíveis para a venda: 
Títulos e valores mobiliários que não se enquadram nas categorias “mensurados ao valor justo por meio 
do resultado”, “mantidos até o vencimento” ou “empréstimos e recebíveis” são classificados como 
“disponível para venda” e contabilizados pelo valor de custo, acrescido dos rendimentos auferidos no 
período, reconhecidos no resultado. Valorizações e desvalorizações não realizadas são reconhecidas 
em conta específica no patrimônio líquido, líquidas dos correspondentes efeitos tributários e, quando 
realizadas ou o valor recuperável apresenta redução, são apropriadas ao resultado, em contrapartida da 
conta específica do patrimônio líquido. 3.2.3. Mantidos até o vencimento: Títulos e valores mobiliários 
que a Companhia possui a intenção e a capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o 
vencimento, são contabilizados pelo valor de custo acrescido dos rendimentos auferidos no período, 
que são reconhecidos no resultado. 3.2.4. Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos e recebíveis 
são ativos financeiros representados pelas contas a receber, mensurados inicialmente pelo valor justo, 
acrescido dos custos das transações. Esses ativos financeiros são mensurados pelo custo amortizado, 
ajustados, quando aplicável, por reduções ao valor recuperável. 3.3. Investimentos – participações 
societárias: Reconhecidos inicialmente pelo valor justo, ajustado pela redução ao valor recuperável, 
combinado com o seguinte aspecto:  Nas demonstrações financeiras, as participações acionárias em 
coligadas e controladas são avaliadas pelo método de equivalência patrimonial. 3.4. Imposto de renda 
e contribuição social corrente e diferido: As provisões para imposto de renda e para contribuição 
social correntes e diferidos são constituídas pelas alíquotas vigentes na data-base das demonstrações 
financeiras. O reconhecimento de imposto de renda e de contribuição social diferidos no ativo é 
estabelecido levando-se em consideração as expectativas da Administração sobre a realização dos 
resultados fiscais tributáveis futuros e sobre certas diferenças temporárias, cujas expectativas estão 
baseadas em projeções elaboradas e aprovadas para períodos em até 3 anos. Para efeito de 
apresentação nas demonstrações financeiras, os ativos e passivos fiscais correntes e diferidos são 
compensados quando a Companhia tem direito legalmente executável para compensar os valores 
reconhecidos, e estão relacionados com tributos sobre o lucro lançados pela mesma autoridade 
tributária. 3.5. Provisões para ações judiciais: A Companhia constitui provisões para suprir 
desembolsos futuros oriundos de processos judiciais cíveis, trabalhistas ou processos judiciais de 
natureza fiscal. Os valores são constituídos a partir de análise individualizada do valor estimado de 
perda e da classificação do grau de risco (provável, possível ou remoto), realizada pelos consultores 
legais independentes, acompanhada pelo Departamento Jurídico interno e pela Administração da 
Companhia. 3.5.1. Cíveis e trabalhistas: No caso dos processos judiciais cíveis, cujas causas são 
consideradas semelhantes e usuais, isto é, aqueles processos judiciais cujo autor é cliente da 
Companhia e cujo pedido é recorrente e relacionado ao negócio, adicionalmente à estimativa do valor 
e classificação do grau de risco, os valores de provisão são constituídos tendo como base a aplicação 
de percentuais estatísticos calculados a partir da análise dos valores despendidos com os processos 
encerrados nos últimos 60 meses e suas correspondentes estimativas históricas de exposição ao risco. 
O cálculo leva em consideração, ainda, a natureza dos processos, a respectiva estimativa de 
probabilidade de perda e o desembolso financeiro. Caso o processo judicial cível seja classificado como 
especial, ou seja, possuir pedidos e valores não usuais, de acordo com as regras estabelecidas na 
Política de Processos Especiais da Companhia, os valores de provisão para os casos de perda provável 
são constituídos no percentual de 100% da estimativa feita, sendo mais 10% adicionais referentes a 
honorários sucumbenciais. Ressalta-se que, dada a individualidade e particularidade destas ações, não 
é possível basear as provisões nos valores já dispendidos em outros casos. A partir de outubro de 2017, 
todos os processos trabalhistas passaram a ser classificados como especiais em razão da realização 
de acompanhamento diferenciado e minucioso de cada processo, portanto, os valores de provisão para 
os casos de perda provável são constituídos no percentual de 100% da estimativa feita, mais 10% 
adicionais referentes a honorários sucumbenciais, por pedido. Em todos os casos, as provisões são 
reavaliadas periodicamente de acordo com os andamentos processuais. Os processos cíveis são 
atualizados mensalmente pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), com incidência de juros 
de 10,79% ao ano (10,71% em 31/12/2020). Já os processos trabalhistas são atualizados considerando 
o índice de correção monetária individualizado por processo, de acordo com as regras de modulação 
estabelecidas pelo Supremo Tribunal Federal (STF). Neste caso, os processos podem ser atualizados 
apenas pela Taxa do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC), ou pelos índices Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
(INPC) ou Taxa Referencial (TR), com incidência de juros de 10,79% ao ano (10,71% em 31/12/2020). 
Os processos previdenciários, por sua vez, são atualizados apenas pela SELIC. As provisões para 
processos judiciais e os honorários de sucumbência, referentes às causas de natureza cível, assim 
como as trabalhistas, estão contabilizados no passivo não circulante na rubrica “Outras obrigações - 

provisões”. Os correspondentes depósitos judiciais estão contabilizados no ativo não circulante, em 
rubrica própria, e são atualizados monetariamente pela TR e juros de 6% ao ano, para os depósitos 
judiciais cíveis e trabalhistas, pela SELIC para os depósitos previdenciários, conforme legislação 
vigente. 3.5.2. Fiscais: As provisões para as ações judiciais relacionadas a tributos, contribuições e 
outras obrigações de natureza fiscal, objeto de contestação judicial, são reavaliadas periodicamente e 
atualizadas mensalmente pela SELIC, conforme legislação vigente, e são contabilizadas com base nas 
opiniões dos consultores legais independentes e da Administração sobre o provável resultado dos 
processos judiciais. As provisões são constituídas quando a Administração avalia que uma saída de 
recursos é provável de ocorrer até o encerramento dos processos judiciais e seu valor possa ser 
razoavelmente estimado. Os valores referentes aos questionamentos relativos à ilegalidade ou 
inconstitucionalidade de tributos, contribuições e outras obrigações de natureza fiscal são provisionados 
independentemente da avaliação acerca da probabilidade de êxito e, por isso, têm seus montantes 
reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras, na rubrica de “Outras obrigações - 
provisões”, no não circulante. Os correspondentes depósitos judiciais estão contabilizados em rubrica 
própria, no ativo não circulante, e são atualizados monetariamente pela SELIC, conforme legislação 
vigente. 3.6. Benefícios a empregados: Os benefícios compreendem o Plano de Contribuição Definida, 
por intermédio do Plano Gerador de Benefícios Livres (PGBL), seguro saúde e seguro de vida. Os 
custos com o PGBL são reconhecidos nos resultados pelo valor das contribuições efetuadas. Os 
compromissos com seguro saúde e seguro de vida são provisionados pelo regime de competência, com 
base em cálculos atuariais, de acordo com o Método da Unidade de Crédito Projetada e outras 
premissas atuariais. 3.7. Incentivos em ações: A Companhia concede incentivos em ações da SASA a 
seus administradores. Os planos são compostos por outorgas de opções bonificadas, onde o executivo 
adquire uma quantidade de ações em tesouraria da SASA, com direito a bonificação. Tanto as ações 
adquiridas quanto as bonificações de ações possuem carência, sendo 33% com carência de 3 anos, 
33% com carência de 4 anos e o restante com carência de 5 anos. O valor justo do plano é mensurado 
pela Companhia com base na última cotação da ação da SASA antes da outorga. Os valores 
relacionados ao plano de incentivo em ações são contabilizados na rubrica “Despesas administrativas”, 
com um correspondente lançamento na rubrica “Outras obrigações – diversas”. Periodicamente, a 
Companhia reembolsa à SASA pelos incentivos em ações dados a seus executivos (vide nota 12.2). 3.8. 
Dividendos: Os dividendos são reconhecidos nas demonstrações financeiras quando de sua efetiva 
distribuição ou quando sua distribuição é aprovada pelos acionistas, o que ocorrer primeiro. O Conselho 
de Administração, ao se manifestar sobre as demonstrações financeiras, apresenta à Assembleia Geral 
a sua proposta de distribuição do resultado do exercício. O valor dos dividendos declarados pelo 
Conselho de Administração é refletido em subcontas no patrimônio líquido e apenas a parcela 
correspondente ao dividendo obrigatório é reconhecida como um passivo nas demonstrações 
financeiras. 3.9. Estimativas: A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil para instituições financeiras requer que a Administração faça estimativas, 
julgamentos e premissas que afetam a aplicação das práticas contábeis e o registro dos ativos e 
passivos, as receitas e despesas, bem como a divulgação de informações sobre dados das suas 
demonstrações financeiras. Os resultados finais dessas transações e informações, quando de sua 
efetiva realização em exercícios subsequentes, podem diferir dessas estimativas. As principais 
estimativas relacionadas às demonstrações financeiras referem-se ao registro dos passivos 
relacionados ao valor do desembolso provável refletidos na provisão para ações judiciais e a apuração 
do valor justo dos instrumentos financeiros e créditos tributários. Revisões contínuas são feitas sobre as 
estimativas e premissas e o reconhecimento contábil de efeitos, que porventura surjam, são efetuados 
no resultado do período em que as revisões ocorrem. Informações adicionais sobre as estimativas 
encontram-se nas notas explicativas de títulos e valores mobiliários (nota 5), créditos tributários de 
impostos e contribuições (nota 7.1) e provisões para ações judiciais (nota 13). 3.10. Depósitos judiciais 
e fiscais: Os depósitos judiciais e fiscais são classificados no ativo realizável a longo prazo e os 
rendimentos e as atualizações monetárias sobre esse ativo são reconhecidos no resultado. 3.11. 
Normas e interpretações novas e revisadas: Normas e interpretações novas e revisadas já 
emitidas, mas ainda não efetivas em 30 de junho de 2021 e não adotadas de forma antecipada 
pela Companhia: Uma série de novas normas estará efetiva para exercícios iniciados após 30 de junho 
de 2021 e não deverão ter um impacto material nas demonstrações financeiras da Companhia ou não 
são aplicáveis às suas operações:  Resolução CMN nº 4.817, de 29/05/2020 – Critérios para 
mensuração e reconhecimento contábeis de investimentos em coligadas, controladas e controladas em 
conjunto – Em vigor a partir de 01/01/2022;  Resolução BCB n° 33, de 29/10/2020 – Dispõe sobre os 
procedimentos para a divulgação em notas explicativas de informações relacionadas aos investimentos 
em coligadas, controladas e controladas em conjunto pelas instituições autorizadas a funcionar pelo 
BACEN – Em vigor a partir de 01/01/2022;  Resolução CMN n° 4.924 de 24/06/2021 - Dispõe sobre os 
princípios gerais para reconhecimento, mensuração, escrituração e evidenciação contábeis pelas 
instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN – Em vigor a partir de 
01/01/2022;  Classificação de passivos como circulantes ou não circulantes (alterações ao IAS 1) – Em 
vigor a partir de 01/01/2023;  Imobilizado - Receitas antes do uso pretendido (alterações à IAS 16) – Em 
vigor a partir de 01/01/2022; e  Contratos Onerosos - Custo de Cumprir um Contrato (alterações à IAS 
37) – Em vigor a partir de 01/01/2022. O CPC ainda não emitiu pronunciamento contábil ou alteração 
nos pronunciamentos vigentes correspondentes a todas as novas IFRS, assim como o BACEN, não 
aprovou todos os pronunciamentos já emitidos pelo CPC. Portanto, a adoção antecipada dessas IFRS 
não é permitida para entidades que divulgam as suas demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN. 4. 
Gerenciamento de riscos: O processo de gestão de riscos (“Enterprise Risk Management – ERM”) da 
Companhia tem como finalidade suportar o alcance dos objetivos estratégicos da organização. Este 
procedimento tem como base identificar potenciais eventos que possam afetar os resultados esperados 
para os próximos períodos e gerenciar tais riscos garantindo capital adequado para sustentar as 
operações em cenários inesperados, de acordo com o apetite a riscos vigentes. A metodologia 
desenvolvida para o processo de gerenciamento de riscos corporativos busca referências nas melhores 
práticas internacionais, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo COSO (Committe of Sponsoring 
Organizations of the Treadway Commission) e procedimentos definidos em Solvência II. Este processo 
é executado em fases integradas e contínuas descritas da seguinte forma:  Identificação dos riscos: 
Processo de identificação e priorização dos riscos que possam afetar os resultados de curto ou longo 
prazo estabelecidos;  Quantificação dos riscos: Os riscos priorizados são quantificados através de 
modelagens específicas envolvendo a probabilidade de ocorrência e seus possíveis impactos;  
Resposta aos riscos: De acordo com os resultados do processo de quantificação e alinhado com o 
apetite a riscos vigentes, são elaborados planos de ação de resposta aos riscos; e  Monitoramento e 
reporte: As informações de cada risco e os respectivos planos de ação de resposta são monitorados e 
gerenciados através de indicadores e relatórios pela área de riscos corporativos, a qual os reporta à 
Unidade de Negócio, ao Comitê de Riscos (CoR), Comitê de Auditoria e Gestão de Riscos e Conselho 
de Administração, de acordo com periodicidade pré-definida ou sempre que julgar necessário. 
Adicionalmente, a Companhia apura a suficiência do Patrimônio de Referência em relação ao 
Patrimônio de Referência Exigido, requerido mensalmente pelo regulador. As diretrizes e o 
monitoramento do processo de ERM da organização são estabelecidos pelo Conselho de Administração, 
que também tem como responsabilidade definir o apetite a riscos da Companhia que tem por objetivo 
criar fronteiras na assunção dos riscos pela Companhia, levando em consideração suas preferências, 
tolerâncias e limites. É papel do Comitê de Riscos e da Divisão de Riscos corporativos, reportar ao 
Conselho de Administração e ao Comitê de Auditoria e Gestão de Riscos, na periodicidade definida 
pelos mesmos, os resultados e desenvolvimentos do programa de gestão de riscos corporativos. O 
Gestor de Riscos tem como função ser o ponto focal de todas as ações relacionadas à gestão dos 
riscos corporativos na empresa além de ser o elo com o regulador cabendo a ele, dentre outras 
atividades, monitorar e reportar periodicamente ao Comitê de Riscos o perfil de riscos e os níveis de 
exposição da Companhia. A área de controles internos sob a responsabilidade do Gestor de Riscos da 
SulAmérica tem a função de realizar avaliações contínuas, através de testes de eficácia, para se 
certificar da presença e do funcionamento dos controles. A execução do processo de gestão de riscos 
é feita de forma integrada entre as três linhas da organização. Este conceito considera que a primeira 
gestão de cada risco (1ª linha) é iniciada com os tomadores do risco, aqueles que optam por evitar ou 
aceitar o risco de forma primária. Após a primeira gestão do risco, são estabelecidos processos 
independentes para monitoramento dos controles internos estabelecidos pela 1ª linha e gestão dos 
riscos residuais resultantes desse processo. Esta segunda gestão do risco (2ª linha) retroalimenta então 
o processo de primeira gestão estabelecendo novas regras de conduta e novas políticas na assunção 
dos riscos e, com uma visão holística, avalia o patrimônio de referência da Companhia. Por último, há 
uma verificação independente realizada pela auditoria interna da primeira e segunda gestão dos riscos, 
de forma a garantir que todo o processo foi cumprido em todas as suas etapas de forma satisfatória (3ª 
linha). O processo de ERM compreende todos os tipos de riscos corporativos aos quais a Companhia 
está exposta. A Companhia desenvolveu dicionário próprio de riscos a fim de padronizar a linguagem 
em toda a organização com as seguintes categorias: riscos de mercado, riscos de crédito, riscos 
operacionais e legais. As análises e informações contidas nas próximas seções objetivam apresentar 
resumidamente o processo de gerenciamento de cada categoria de risco, explicitando como cada uma 
das categorias impacta nos negócios da Companhia e os procedimentos adotados para o controle e 
mitigação dos mesmos. 4.1. Riscos de mercado: Os riscos de mercado são decorrentes da 
possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de oscilações macroeconômicas que venham a 
impactar o valor dos ativos ou passivos da organização de maneiras distintas. A gestão dos investimentos 
da Companhia é realizada através de política específica aprovada pelo Comitê de Investimentos. Esta 
política estabelece as diretrizes estratégicas que devem ser observadas na gestão dos ativos 
financeiros, incluindo limites, restrições e regras de diversificação visando que a alocação busque um 
volume de rentabilidade apropriado e assegure a capacidade da Companhia de cumprir suas 
obrigações. Como determinações desta política, constam alguns critérios dos quais a gestão de cada 
carteira deve contemplar, dentre eles:  Metas de rentabilidade;  Limites de risco;  Prazos máximos 
para alocação dos ativos; e  Liquidez mínima exigida. Permanentemente, o Comitê de Investimentos, 
faz o acompanhamento da alocação e desempenho dos ativos com base nas suas estratégias de forma 
a possibilitar revisão e rebalanceamento periódicos. Diariamente e de acordo com a Política de 
Investimentos é apurado o VaR (Value at Risk) e realizados testes de stress (stress tests) na carteira de 
investimentos para observar se a estratégia adotada está dentro do apetite a risco de mercado 
estabelecido. Os limites de VaR e stress test são revisados anualmente e definidos conforme apetite a 
riscos da Companhia. 4.2. Riscos de crédito: Os riscos de crédito estão relacionados com a 
possibilidade de devedores deixarem de cumprir um contrato ou deixarem de cumpri-los nos termos em 
que foi acordado. Os limites relativos às aplicações financeiras são estabelecidos através de um Comitê 
de Crédito que se reúne mensalmente, podendo haver convocações extraordinárias quando necessário. 
A composição da carteira da Companhia é segmentada em Letra Financeira do Tesouro (LFT) e cotas 
de fundo de investimentos administradas por instituição de primeira linha, não pertencente ao grupo. 
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Sul América Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. | CNPJ 32.206.435/0001-83
      30/06/2021

Descrição
Sem 

vencimento Até 1 ano

Mais de 1 
ano e até 2 

anos

Mais de 2 
anos e até 

5 anos

Mais de 5 
anos e até 

10 anos
Mais de 10 

anos
Valor de 

custo 
Valor de 
mercado

Ganho ou 
(perda)

Valor 
contábil

Instrumentos financeiros
   Aplicações financeiras 15.994        –        –        50.200        –        –        66.194        65.616        (578)        65.616        
      Títulos para negociação 15.994        –        –        –        –        –        15.994        15.994        –        15.994        
      Disponível para venda –        –        –        50.200        –        –        50.200        49.622        (578)        49.622        

      31/12/2020

Descrição              
Sem 

vencimento Até 1 ano

Mais de 1 
ano e até 2 

anos

Mais de 2 
anos e até 

5 anos

Mais de 5 
anos e até 

10 anos
Mais de 10 

anos
Valor de 

custo
Valor de 
mercado

Ganho ou 
(perda)

Valor 
contábil

Instrumentos financeiros              
   Aplicações financeiras           9.319        –        –        –        49.568        –        58.887        58.260        (627)        58.260        
      Títulos para negociação        9.319        –        –        –        –        –        9.319        9.319        –        9.319        
      Disponível para venda        –        –        –        –        49.568        –        49.568        48.941        (627)        48.941        

12. Partes relacionadas: 12.1. Transações:

Ativo Passivo

Descrição Categoria Controladora 30/06/2021 31/12/2020 30/06/2021 31/12/2020

Sul América S.A. (a) (b)
Controladora 
indireta Sulasapar Participações S.A.   4  17  2.517 2.220 

Rio's Capitalização S.A.
 (nova denominação da SULACAP) (b) (f) Ligada

Sul América Santa Cruz Participações 
S.A.   2   4  –   8 

Saepar Serviços e Participações S.A. (b) (f)
Controladora 
indireta Sul América S.A.  – 43  –  –

Sul América Companhia de Seguro Saúde
  (b) (f) (g) Controladora

Traditio Companhia de Seguros (nova 
denominação da SALIC) 403 378 50 4.934 

Sul América Seguros de Pessoas e
  Previdência S.A. (b) (f) (e) Ligada

Sul América Companhia de Seguro 
Saúde  215  175 1   7 

Traditio Companhia de Seguros
  (nova denominação da SALIC) (b) (f)

Controladora 
indireta Saepar Serviços e Participações S.A.   4   3   6 36 

Sul América Santa Cruz Participações
  S.A. (b) Ligada

Sul América Companhia de Seguro 
Saúde 93  102  –  –

Sul América Serviços de Saúde S.A. (c) Ligada
Sul América Companhia de Seguro 
Saúde  –  –  –  105 

Sul America Holding S.A. (b) Ligada Sul América S.A.  –  10  –  –

Total    721 732 2.574  7.310 

Receita Despesa
Descrição Categoria Controladora 30/06/2021 30/06/2020 30/06/2021 30/06/2020

Sul América S.A. (b)
Controladora 
indireta Sulasapar Participações S.A.   9  –  –  –

Rio's Capitalização S.A. (nova
  denominação da SULACAP) (b) Ligada

Sul América Santa Cruz Participações 
S.A.  19 92  –  –

Saepar Serviços e Participações S.A. (b)
Controladora 
indireta Sul América S.A.   6  12  –  –

Sul América Companhia de Seguro Saúde
  (b) (d) (h) Controladora

Traditio Companhia de Seguros (nova 
denominação da SALIC) 2.286 1.911  (243) (191)

Sul América Seguros de Pessoas e
  Previdência S.A. (b) (e) Ligada

Sul América Companhia de Seguro 
Saúde  514 428  (37)  (20)

Traditio Companhia de Seguros (nova 
denominação da SALIC) (b)

Controladora 
indireta Saepar Serviços e Participações S.A. 20 464  –  –

Sul América Santa Cruz Participações S.A. (b)    Ligada Sul América Companhia de Seguro Saúde 597 530  –  –

Sul América Serviços de Saúde S.A. (c) Ligada
Sul América Companhia de Seguro 
Saúde  –  –  (304)   (160)

Órama Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. (i) Coligada Outros  190  –  (44) –
Sul América Seguros de Automóveis e 
Massificados S.A (b) (j) Outros Outros  – 388  –  –
Controladores, Pessoas Chave ou com 
Influência Significativa, seus respectivos 
familiares e suas respectivas empresas 
relacionadas (i) (k) Outros Outros 29  –  (42)  –
Total   3.670 3.825   (670)   (371)

(a) Valor referente ao reembolso que a Companhia faz a SASA relacionado ao plano de bonificação de 
seus executivos com incentivo em ações (stock options) de emissão da SASA; (b) Valor referente à taxa 
de administração e gestão que corresponde a 0,25% sobre o valor da carteira de ativos administrados, 
cuja liquidação é efetuada mensalmente; (c) Valor referente ao seguro saúde dos funcionários da 
Companhia; (d) Valor referente ao rateio de aluguel dos prédios da Nova Matriz e Pinheiros entre 
companhias do Grupo; (e) Valor referente ao seguro de vida grupal e do plano de previdência 
complementar oferecido a todos os colaboradores; (f) Valor referente à conta corrente, rateio e reembolso 
de despesas relativas à utilização de sistemas operacionais e estrutura administrativa entre empresas 
do grupo; (g) Valor referente à dividendos a ser distribuído ou a receber entre acionistas, titulares ou 
sócios; (h) Valor referente ao seguro odontológico dos funcionários da Companhia; (i) Valores referente 
à prestação de serviços; (j) Valor referente a transações ocorridas até julho/2020, quando a companhia 
deixou de ser parte relacionada; e (k) Valor da taxa de gestão e administração, recebida pela SAMI, de 
fundos exclusivos em que o pessoal-chave é cotista. Até 30/06/2021, a Companhia pagou dividendos 
à controladora CIA. SAÚDE no montante de R$4.814 (R$32.380 em 30/06/2020). Adicionalmente, a 
Companhia recebeu dividendos no montante de R$12.148 (R$30.326 em 30/06/2020) da companhia 
SAGA. 12.2. Remuneração da Administração: O pessoal-chave da Administração inclui os membros 
do Conselho de Administração, Presidente, Vice-Presidentes e Diretores Estatutários. A remuneração 
paga ou a pagar está demonstrada a seguir:

 

Benefícios de 
curto prazo a 

administradores 
Benefícios 

pós-emprego 
Incentivo de 

ações (a) Total 
Contas a pagar 
    30/06/2021        1.212        –        2.517        3.729        
    31/12/2020        2.677        –        2.220        4.897        
Despesas           
    30/06/2021        (2.357)        (64)        (297)        (2.718)        
    30/06/2020        (2.403)        (61)        (598)        (3.062)        

(a) Despesa reembolsada à SASA referente a incentivo em ações a seus executivos (vide nota 3.7). 
13. Depósitos judiciais e provisões para ações judiciais: 13.1. Depósitos judiciais: Os saldos 
dos depósitos judiciais estão contemplados na rubrica “Outros créditos – depósitos judiciais” no ativo 
realizável a longo prazo e são compostos conforme demonstrado a seguir:

Descrição  30/06/2021        31/12/2020        
Tributárias:   
 COFINS  5.272        5.242        
 PIS  927        922        
 Imposto de renda  72        72        
 Outros  173        172        

Trabalhistas e cíveis:   
   Ações trabalhistas  2.192        2.128        
 Total  8.636        8.536        
 Não circulante 8.636        8.536        

13.2. Movimentações das provisões para ações judiciais: Os saldos das provisões para passivos 
de ações cíveis, trabalhistas e obrigações legais estão contemplados na rubrica “Outras obrigações 
– provisões” (vide nota 10). A movimentação das ações judiciais da Companhia está demonstrada a 
seguir:

Descrição   
Saldos em 
01/01/2020  Adições (a)  

Atualização 
monetária  

Pagamentos / 
baixas  

Saldos em 
31/12/2020  

Cíveis e trabalhistas:   
 Trabalhistas  3.806 5.861 138 – 9.805 
Subtotal   3.806 5.861 138 – 9.805 
Tributárias:   
 PIS  320 – 4 – 324
 COFINS  1.550 – 20 – 1.570
 Imposto de renda  4.294 – 8 (4.302) – 
 Honorários  901 – 19 – 920 
Subtotal   7.065 – 51 (4.302) 2.814 
Total   10.871 5.861 189 (4.302) 12.619 
Circulante       1.174 
Não circulante 11.445  

(a) Reavaliação do processo número 00081003520065020039 em virtude dos esclarecimentos do 
laudo pericial contábil juntado aos autos em 11/2020.

Descrição   
Saldos em 
31/12/2020  Adições  

Atualização 
monetária  

Pagamentos / 
baixas  

Saldos em 
30/06/2021  

Cíveis e trabalhistas:   
 Trabalhistas  9.805        –        443        –        10.248        
Subtotal   9.805        –        443        –        10.248        
Tributárias:   
 PIS  324        –        2        –        326        
 COFINS  1.570        –        7        –        1.577        
 Honorários 920        –        4        (4) 920        
Subtotal   2.814        –        13        (4) 2.823        
Total   12.619        –        456        (4) 13.071        
Circulante   1.044        
Não circulante 12.027        

13.3. Obrigações fiscais: IRPJ: A partir de 01/01/1997, a despesa de Contribuição Social tornou-se 
indedutível na base de cálculo do Imposto de Renda. Em decorrência da alteração mencionada, a 
Companhia impetrou Mandado de Segurança, obtendo liminar com depósito judicial, assegurando 
a dedutibilidade da Contribuição na apuração do Imposto de Renda. Em maio de 2013, o Supremo 
Tribunal Federal (STF) declarou constitucional o dispositivo legal que obstou a dedução da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) na base de cálculo do IRPJ. Os advogados responsáveis pela 
causa entendem que as chances de perda são prováveis. Cumpre ressaltar que, a partir de 2013, a 
Companhia passou a tributar a despesa de Contribuição Social na base de cálculo do Imposto de Renda. 
Os valores questionados até 2013 estavam integralmente provisionados. Em outubro de 2016, tivemos 
a conversão em renda de parte dos depósitos judiciais, no valor de R$135 e em fevereiro de 2020, a 
Companhia realizou a baixa integral do saldo remanescente dos depósitos judiciais e da provisão em 
função da conversão em renda. COFINS / PIS: A Companhia questiona judicialmente a legalidade da 
contribuição da COFINS e do PIS nos moldes previstos na Lei nº 9.718/1998, que determina a apuração 
das bases de cálculo mediante o cômputo da totalidade das suas receitas, entendendo como devido 
o produto das vendas de mercadorias e/ou serviços, requerendo sob a forma de compensação ou 
restituição, os créditos correspondentes aos valores pagos a esse título. Com a promulgação da Lei nº 
11.941/2009, que revogou a ampliação da base de cálculo sobre outras receitas, passou, a partir da 
competência de junho de 2009, a recolher as contribuições somente sobre a receita de sua atividade 
principal. Os advogados que patrocinam as causas reputam como provável a perda da demanda com 
base na receita da atividade principal e possível a perda da demanda referente à ampliação da base 
de cálculo (outras receitas), que não está provisionado por não se tratar de uma obrigação legal. Os 
valores relativos ao PIS e COFINS sobre a receita da atividade estão integralmente provisionados. 13.4. 
Contingências: Em 30/06/2021, o valor total em discussão dos processos fiscais cuja probabilidade de 
perda é classificada como possível pelos advogados que patrocinam as causas e pela Administração é 
de R$22.400 (R$22.368 em 31/12/2020), composto principalmente por auto de infração lavrado contra 
a Companhia, em que se questiona a dedutibilidade da amortização de ágio oriundo de incorporação 
da Sul América Investimentos S.A., nos anos calendários 2008 a 2010 e PIS e COFINS incidentes sobre 
a Receita Financeira. 14. Patrimônio líquido: 14.1. Capital social: O capital social da Companhia, 
em 30/06/2021 e 31/12/2020, é de R$137.875, dividido em 46.249.559 ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal e totalmente integralizado, conforme aprovado na Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 24/07/2019. São assegurados aos acionistas dividendos obrigatórios equivalentes a 25% 
do lucro líquido do exercício, ajustado em consonância com a legislação em vigor. 14.2. Reservas de 
lucros: O total das reservas de lucros da Companhia, em 30/06/2021, é de R$19.010 (R$18.588 em 
31/12/2020), composta, basicamente, por reserva estatutária e pela constituição da reserva legal, que é 
calculada com base no lucro líquido apurado em cada balanço, sendo destinados 5% para a constituição 
da reserva legal, até que esta alcance 20% do capital social e dividendos adicionais propostos. 14.3. 
Distribuição de dividendos: Os acionistas da Companhia aprovaram, em Assembleia Geral Ordinária 
realizada em 29/03/2021, R$4.814 para distribuição do dividendo obrigatório, correspondente a 25% 
do lucro líquido anual ajustado, pagos aos acionistas à razão de R$0,10 (em reais) por ação, em 
30/03/2021. Os acionistas da Companhia aprovaram, em Assembleia Geral Ordinária realizada em 
26/03/2020: (i) R$8.095 para distribuição do dividendo obrigatório; e (ii) R$24.285 para distribuição de 
dividendo complementar, totalizando o montante de R$32.380, cujo pagamento foi antecipado e pago 
aos acionistas à razão de R$0,70 (em reais) por ação, sobre exercício social findo em 31/12/2019, 
em 16/03/2020, conforme deliberado na reunião do Conselho de Administração de 16/03/2020. 15. 
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários: O resultado de operações com títulos 
e valores mobiliários totaliza R$813 no semestre findo em 30/06/2021 (R$1.265 no semestre findo em 
30/06/2020) é composto basicamente por rendimentos de títulos de renda fixa – públicos e de cotas de 
fundos de investimentos. 16. Receita de prestação de serviço:
Descrição 30/06/2021 30/06/2020 
Administração de fundos de investimento 14.967 14.697 
Administração de carteiras de títulos e valores mobiliários 3.709 4.066 
Taxas de performance 6.239 528 
Total 24.915 19.291 

17. Despesa de pessoal: Em 30/06/2021 e 2020, no item pessoal próprio, estão incluídas as 
remunerações, os encargos e os benefícios a administradores. As despesas com pessoal próprio 
totalizam R$7.451 no semestre findo em 30/06/2021 (R$8.171 no semestre findo em 30/06/2020).
18. Outras despesas administrativas:
Descrição 30/06/2021 30/06/2020 
Processamento de dados (957) (996) 
Repasse de comissão (1.132) (798) 
Serviços de custódia (1.625) (1.468) 
Propaganda e publicidade (309) (281) 
Serviço técnico especializado (737) (311) 
Aluguéis (235) (191)
Transporte (5) (3) 
Material e manutenção de bens (6) (1) 
Depreciações e amortizações (2.525) (87)
Outras despesas (670) (368)
Total (8.201) (4.504) 

19. Outras receitas operacionais: 
Descrição 30/06/2021 30/06/2020 
Atualização monetária de depósitos judiciais 102 143 
Outros (a) 635 8 
Total 737 151 

(a) Constituição de crédito fiscal em razão de êxito em processo transitado em julgado, na importância 
de R$633. 

20. Outras despesas operacionais:

Descrição 30/06/2021 30/06/2020 
Juros e multa de mora dedutível        (1)        (1)        
Juros e multa de mora indedutível        (9)        (38)        
Outros (a)      (444)        (119)        
Total        (454)        (158)        

(a) Variação explicada pela apropriação de juros provenientes de ações judicias no valor de R$443 em 

30/06/2021 (R$105 em 30/06/2020). 21. Reconciliação de imposto de renda e contribuição social:

30/06/2021 30/06/2020

Descrição
Imposto 

de renda

Contri-
buição 
social

Imposto
de renda

Contri-
buição 
social

Lucro líquido antes da provisão para imposto de renda
  e de contribuição social 15.730 15.730 17.663 17.663 

Despesas de imposto de renda e contribuição social às
  alíquotas oficiais (3.933)  (2.360)  (4.416)  (2.649)

Alíquota nominal 25% 15% 25% 15%
Correntes:        

Adições:
Provisão para ações judiciais e obrigações fiscais  (112)  (68) –  –
Provisão para redução ao valor recuperável –  –  (10) (6)
Despesas não dedutíveis (22)  (13)  (10) (6)
Outras (682)  (416) (69)  (41)

Subtotal  (816) (497)  (89)  (53)
Exclusões:

Resultado positivo de equivalência patrimonial 1.775  1.065  2.784  1.671 
Reversão da provisão para ações judiciais e obrigações
  fiscais –  –  430  218 
Reversão de provisões não dedutíveis 331  199 1.080 648 
Atualização de depósitos judiciais  9  5 15  9 
Reversão da provisão sobre participações nos lucros  502  301  446 268 

Subtotal  2.617  1.570  4.755  2.814 
Prejuízo fiscal e base negativa:        

Constituições –  –  (172)  (64)
Compensações 501 289 –  –

Redução de incentivos fiscais  39  –  –  –
Receitas / Despesas com imposto de renda e
  contribuição social corrente  (1.592) (998)  78 48 
Diferidos:

Constituição / (reversão) - Crédito tributário prejuízo fiscal
  / base negativa (504)  (291)  206 84 
Constituição de créditos tributários sobre diferenças
  temporárias (809)  (486)  (1.780)  (1.028)
Débitos tributários sobre atualizações de depósitos judiciais  (9) (5)  (15) (9)

Despesas com imposto de renda e contribuição social
  diferido  (1.322) (782)  (1.589) (953)
Despesas com imposto de renda e contribuição social  (2.914) (1.780)  (1.511) (905)
Alíquota efetiva 18,53% 11,32% 8,55% 5,12%
Alíquota efetiva combinada   29,85%   13,67%

22. Imposto de renda e contribuição social sobre ajustes alocados diretamente no patrimônio 
líquido:

30/06/2021
Descrição Ativos financeiros disponíveis para venda Total
Base de cálculo 50   50 
Imposto de renda   (13)  (13)
Contribuição social (7)   (7)
Total   (20) (20)
Líquido 30   30 

30/06/2020
Descrição Ativos financeiros disponíveis para venda Total
Base de cálculo   (33) (33)
Imposto de renda 7  7 
Contribuição social   3  3 
Total  10   10 
Líquido   (23) (23)

23. Administração de fundos de investimentos e carteiras administradas: Os patrimônios líquidos 

em 30/06/2021 dos fundos de investimento e carteiras administradas totalizavam R$44.778.130 

(R$45.850.500 em 31/12/2020), sendo R$15.102.922 (R$14.515.511 em 31/12/2020) provenientes da 

sua controladora indireta, Sul América S.A. e suas controladas, e R$29.675.208 (R$31.334.989 em 

31/12/2020), provenientes de clientes institucionais (fundos de pensão e empresas), distribuidores 

externos e clientes private.

co
nt

in
ua

5.1. Análise de sensibilidade das aplicações: As métricas de risco utilizadas na elaboração das 
análises de sensibilidade das aplicações financeiras são:  A metodologia de Value at Risk (VaR) 
paramétrico utilizando nível de confiança de 95% e ponderação maior para os retornos mais recentes. 
O conceito de VaR tem como objetivo quantificar qual a perda esperada em um prazo específico dentro 
de um intervalo de confiança. É denominado VaR paramétrico por utilizar dois parâmetros para ser 
quantificado: volatilidade e correlação. São avaliados também os prazos de maturidade e duration nos 
quais cada ativo pode estar alocado. Diariamente, a carteira de investimentos é monitorada visando 
garantir que os limites e enquadramentos definidos sejam respeitados; e  DV01(dollar-value ou value 
for one basis-point), que é uma forma conveniente e amplamente utilizada de se mensurar o risco de 
mercado dos ativos de renda fixa, verificando o quanto seu valor de mercado se altera (ΔP) na oscilação 
de um basis-point (ou seja, 0,01%) na taxa de juros. Para a apuração dos valores para renda variável, 
considera-se a variação de 1% na posição. Em 30/06/2021 e 31/12/2020, o cálculo do ganho ou perda 
esperada em um dia no resultado e no patrimônio líquido através da metodologia VaR e da metodologia 
DV01, tem efeito zero. 5.2. Critérios adotados na determinação dos valores de mercado: Os ativos 
mantidos em carteira são avaliados a valor de mercado, utilizando-se preços negociados em mercados 
ativos e índices divulgados pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de 
Capitais (ANBIMA) e pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (B3). Os instrumentos financeiros foram 
classificados por níveis de hierarquia de mensuração a valor de mercado, sendo: (i) Nível 1: Preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; (ii) Nível 2: Informações, 
exceto os preços cotados (incluídos no Nível 1), que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços); e (iii) Nível 3: Premissas que não são baseadas em 
dados observáveis de mercado (informações não observáveis, modelos baseados em metodologias 
próprias), para o ativo ou passivo. Nível 1: Títulos de renda fixa - públicos: Calculados com base 
nas tabelas de preços unitários de mercado secundário da ANBIMA. Nível 2: Cotas de fundos de 
investimentos: Calculados de acordo com os critérios de marcação a mercado, estabelecidos pelo 
administrador de cada fundo, sintetizados no valor da cota divulgada.
    30/06/2021
Descrição            Nivel 1 Nivel 2 Total
Ativos financeiros            
    Títulos para negociação        –        15.994        15.994        
    Disponível para venda        49.622        –        49.622        
Total            49.622        15.994        65.616        

    31/12/2020
Descrição            Nivel 1 Nivel 2 Total
Ativos financeiros            
    Títulos para negociação        –        9.319        9.319        
    Disponível para venda        48.941        –        48.941        
Total            48.941        9.319        58.260        

6. Outros créditos – rendas a receber:
Descrição        30/06/2021 31/12/2020
Taxa de administração - fundos        2.613        2.943        
Taxa de performance - fundos 5.902        1.608        
Carteira administrada        606        605        
Total        9.121        5.156        
7. Créditos tributários e previdenciários e tributos diferidos:
Descrição        30/06/2021 31/12/2020
Impostos e contribuições a compensar (nota 7.1)        1.793  1.238  
Créditos tributários (nota 7.2)        6.350  8.459  
Débitos tributários (nota 7.2)        (1.010)  (995)  
Total        7.133        8.702        
Circulante        1.598        1.043        
Não circulante        5.535        7.659        
7.1. Impostos e contribuições a compensar:

Descrição        
Saldo em 

01/01/2020 Adição
Atualização 

monetária
Baixa / 

Compensação
Saldo em 

31/12/2020
Imposto de Renda Pessoa
  Jurídica - IRPJ        355        453        1        (423)        386        
Contribuição Social Sobre o
  Lucro - CSLL        917        229        1        (699)        448        
Programa de Integração
  Social - PIS        115        56        –        (97)        74        
Contribuição para o
  Financiamento da Seguridade
    Social - COFINS 327        273        –        (270)        330        
Total        1.714        1.011        2        (1.489)        1.238        
Circulante        1.043        
Não circulante        195        

Descrição        
Saldo em 

31/12/2020 Adição
Atualização 

monetária
Baixa / 

Compensação
Saldo em 

30/06/2021
Imposto de Renda Pessoa
  Jurídica - IRPJ        386        55        –        –        441        
Contribuição Social Sobre o
  Lucro - CSLL        448        37        –        –        485        
Programa de Integração
  Social - PIS        74        82        26        (49)        133        
Contribuição para o
 Financiamento da
  Seguridade Social - COFINS 330        470        159        (225)        734        
Total        1.238        644        185        (274)        1.793        
Circulante        1.598        
Não circulante        195        
7.2. Créditos tributários de impostos e contribuições: Em 30/06/2021 e 31/12/2020, os créditos 
tributários são compostos da seguinte forma:

Descrição
Saldo em 

01/01/2020        Constituição        Realização        
Saldo em 

31/12/2020        
    Provisão para ações judiciais e obrigações
      fiscais        3.143        2.420        (750)        4.813        
    Redução ao valor recuperável de créditos        –        49        (49)        –        
    Provisões        3.071        928        (2.922)        1.077        
    Amortização de ágio        –        1.197        –        1.197        
    Perda com ajuste a valor de mercado        –        251        –        251        
    Participações nos lucros        809        235        (714)        330        
Total dos créditos tributários sobre
  diferenças temporárias            7.023        5.080        (4.435)        7.668        
    Prejuízos fiscais e bases negativas de
      contribuição social        1.299        –        (508)        791        
Total dos créditos tributários            8.322        5.080        (4.943)        8.459        
    Atualizações de depósitos judiciais        (958)        (37)        –        (995)        
    Ajuste a valor de mercado        (1)        –        1        –        
Total dos débitos tributários            (959)        (37)        1        (995)        
Total            7.363        5.043        (4.942)        7.464        

Descrição
Saldo em 

31/12/2020        Constituição        Realização        
Saldo em 

30/06/2021        
Provisão para ações judiciais e obrigações
  fiscais        4.813        276        (1)        5.088        
Provisões        1.077        370        (964)        483        
Amortização de ágio        1.197        -        (1.197)        -        
Perda com ajuste a valor de mercado 251        359        (379)        231        
Participações nos lucros        330        548        (330)        548        

Total dos créditos tributários sobre
  diferenças temporárias            7.668        1.553        (2.871)        6.350        

Prejuízos fiscais e bases negativas de
  contribuição social        791        -        (791)        -        

Total dos créditos tributários            8.459        1.553        (3.662)        6.350        
Atualizações de depósitos judiciais        (995)        (15)        -        (1.010)        

Total dos débitos tributários            (995)        (15)        -        (1.010)        
Total            7.464        1.538        (3.662)        5.340        
Em 30/06/2021, a expectativa de realização, por ano, dos referidos créditos tributários de prejuízo fiscal 
e base negativa de contribuição social realizados com base em projeções orçamentárias de resultados 
é apresentada conforme demonstrada a seguir:
Ano        Imposto de renda Contribuição social
2022        100% 100%
Total        100% 100%
As realizações dos créditos tributários de diferenças temporárias relacionadas, principalmente, às 
provisões para ações judiciais e obrigações fiscais, dependem de decisão definitiva e da data de 
encerramento desses litígios. De qualquer forma, os orçamentos de resultados futuros aprovados 
pela Administração da Companhia, comportam integralmente a realização dos créditos tributários 
constituídos sobre as diferenças temporárias e possuem expectativa de realização em até 3 anos. O 
valor presente dos créditos tributários detidos pela Companhia, considerando as respectivas datas de 
realizações destes créditos, projetadas de acordo com o estudo de rentabilidade futura aprovado pela 
Administração da Companhia é de R$5.521. Os valores apresentados no quadro abaixo representam os 
créditos tributários não registrados contabilmente, em sua maioria composta por amortizações de ágio 
em investimentos, em função da ausência de perspectiva de realização dos montantes amortizados.
Descrição Base Ativo fiscal diferido não reconhecido
Diferenças temporárias - IRPJ  4.687  1.172 
Diferenças temporárias - CSLL  4.727  709 
Total  9.414  1.881 

8. Investimentos: As principais movimentações no investimento até 30/06/2021 foram:

Sul América Investimentos 
Gestora de Recursos S.A. O10 Participações S.A. Total

Saldo em 01/01/2020        24.959        -        24.959        
Aquisição de investimento        -        21.386        21.386        
Ágio (b)       -        58.840        58.840        
Mais valia (b)       -        15.432        15.432        
Equivalência patrimonial (a)        27.433        (6.839)        20.594        
Dividendos adicionais propostos        (22.745)        -        (22.745)        
Dividendos a receber        (15.285)        -        (15.285)        
Saldo em 31/12/2020        14.362        88.819        103.181        
Equivalência patrimonial  (a)     12.359        (5.261)        7.098
Amortização do ágio e mais valia      -        (2.457)        (2.457)        
Dividendos adicionais propostos        (12.148)        -        (12.148)        
Saldo em 30/06/2021        14.573        81.101        95.674        
(a) A equivalência patrimonial da O10 Participações S.A. está sendo contabilizada com um mês de 
defasagem; e (b) Os valores do ágio e mais valia estão apresentados líquidos da amortização no valor 
de R$2.994 e R$1.348, respectivamente.

30/06/2021

Descrição        
Sul América Investimentos 
Gestora de Recursos S.A.

O10 Participações 
S.A. Total

Ativo         28.139 36.068 
Passivo          12.100   48 
Patrimônio líquido         16.039 36.020 
Receita líquida          28.811   3.255 
Lucro / (prejuízo) líquido do
  exercício         13.579   (13.282)
Percentual de participação (%)        90% 25%
Valor contábil do investimento   14.573 9.286  23.859 
Ágio        –   57.146   57.146 
Mais valia        –   14.669   14.669 
Quantidade de ações ordinárias   1.537.196  10.396.306  

31/12/2020

Descrição        
Sul América Investimentos 
Gestora de Recursos S.A.

O10 Participações 
S.A. Total

Ativo        28.779        57.108        
Passivo        12.821        45        
Patrimônio líquido        15.958        57.063        
Receita líquida        53.606        4        
Lucro / (prejuízo) líquido do
  exercício        30.481        (31.541)        
Percentual de participação (%)        90%        25%        
Valor contábil do investimento 14.362        14.547        28.909        
Ágio        -        58.840        58.840        
Mais valia        -        15.432        15.432        
Quantidade de ações ordinárias 1.537.196        10.396.306        

9. Outras obrigações – obrigações fiscais correntes:
Descrição 30/06/2021 31/12/2020
Provisão para imposto de renda e contribuição social     2.135         50        
Impostos e contribuições a recolher        1.113 1.024
Total        3.248 1.074                
Circulante        3.248 1.074                
10. Outras obrigações – provisões:
Descrição        30/06/2021 31/12/2020
Participações de funcionários e encargos sociais a pagar        4.044        6.852        
Provisões para passivos de ações cíveis, trabalhistas e obrigações
  legais (nota 13.2)        13.071        12.619        
Outras        822        704        
Total        17.937        20.175        
Circulante        5.911        8.728        
Não circulante        12.026        11.447        
11. Outras obrigações – diversas:
Descrição 30/06/2021 31/12/2020
Incentivo de ações 2.517        2.220        
Outras 97        194        
Total 2.614        2.414        
Circulante 2.612        2.381        
Não circulante 2        33        

Conselho de Administração: Presidente: Patrick Antonio Claude de Larragoiti Lucas. Conselheiros: Carlos Infante Santos de Castro; e Ricardo Bottas Dourado dos Santos. Diretoria: Diretor Presidente: Ricardo Bottas Dourado dos Santos. Diretor Vice-Presidente: Marcelo Pimentel Mello. Diretores(a): 
Gustavo Kohn Giometti; Laenio Pereira dos Santos; Maria Augusta Crespo Mosca Tomita; e Reinaldo Amorim Lopes. Contadora: Flavia Vieira Pereira - RJ-094933/O-3.

Resumo do Relatório de Auditoria - Gestão de Riscos

No 1º semestre de 2021, a Auditoria Interna realizou o follow-up dos 5 apontamentos reportados 

nos Relatórios RAP 013/2020 – Investimentos (SAMI) e RAR 013/2020 - Revisão das Estruturas 

de Gestão de Riscos e de Capital – Sul América Investimentos DTVM S.A. (Resolução BACEN nº 

4.557/2017) e constatou que os planos de ação foram implementados. O resultado desse follow-up foi 

apresentado na reunião do Comitê de Auditoria da SAMI em maio/2021. A estrutura da SAMI encontra-

se adequada aos negócios da instituição e aos dispositivos constantes da Resolução nº 3.464/2007 

do Conselho Monetário Nacional. O gerenciamento de risco de mercado dos fundos geridos pela 

Sul América Investimentos é feito pela Superintendência de Risco e Compliance, através do cálculo 

do VaR Paramétrico ou Histórico (Fundos de Investimentos e Carteiras) e B-VaR (Fundos de Ações 

e Indexados de Inflação). Essa avaliação é aplicada em todos os fundos abertos, exclusivos e de 

carteiras administradas. O cálculo do VaR é feito através do Sistema MITRA considerando-se um 

nível de confiança de 95%, sendo que a Volatilidade e a Matriz de Correlação são calculadas pelo 

procedimento conhecido por EWMA (Volatilidade histórica com alisamento exponencial que significa 

atribuir maior peso às observações mais recentes, que permite aumentar a velocidade da reação a 

choques) com lambda = 0,94. Além disso, por possuir clientes cujos mandatos e regulamentos com 

critérios e metodologias específicas de cálculo de risco de mercado, são utilizadas as regras adequadas 

para cada política de investimentos destes clientes. Adicionalmente, visando tornar o gerenciamento 

de Risco de Mercado abrangente e completo é utilizada, além do VaR, a metodologia de Stress Test, 

através de cenários independentes calculados pela [B]³. Para o acompanhamento de enquadramento 

dos limites de exposição definidos pela legislação, regulamento, política de investimentos ou mandato 

do fundo e/ou carteiras de investimentos é utilizado o Sistema de Controles de Enquadramento, 

denominado Mitra Controle, também desenvolvido em conjunto com a empresa Luz Engenharia. São 

Paulo, 23 de agosto de 2021. Gustavo Kohn Giometti - Diretor de Auditoria Interna; Valquiria de Souza 

Farias - Superintendente de Auditoria Interna.
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Aos Acionistas e Administradores da Sul América Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras da Sul América Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço  
patrimonial em 30 de junho de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do  resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas financeiras.   
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Companhia em 30 de junho de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, de 
acordo  com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.  Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades 
da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 

Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia.  Avaliamos a adequação das políticas financeiras utilizadas e a razoabilidade das estimativas financeiras e respectivas 
divulgações feitas pela administração.  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.Rio de Janeiro, 25 de agosto de 2021.
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP015199/O-6
Marcelo Felipe L. de Sá
Sócio
Contador CRC-1 RJ094644/O-0

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Resumo do Relatório do Comitê de Auditoria para o Período Social findo em 30 de junho de 2021

O Comitê de Auditoria da Sul América Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
S.A. (“Companhia”) no âmbito de suas atribuições, relativamente ao período social encerrado em 
30 de junho de 2021, até a presente data:  Reuniu-se com os responsáveis pelas auditorias interna 
e independente, bem como com os representantes da administração da Companhia, para, entre 
outras atribuições, verificar o cumprimento das recomendações do Comitê de Auditoria (“Comitê”); 
 Verificou que as auditorias interna e independente e o sistema de controles internos atendem às 

necessidades da Companhia, não tendo identificado deficiências relevantes que colocassem em 
risco a efetividade das referidas auditorias e do sistema de controles internos da Companhia;  Com 
base nas informações das auditorias interna e independente, não identificou falhas no cumprimento 
da legislação aplicável, da regulamentação e das normas internas da Companhia que pudessem 
colocar em risco a continuidade do negócio;  Reuniu-se com a administração da Companhia para 

avaliar a revisão preventiva nos processos e sistemas vinculados à atividade de gestão de recursos 
próprios e de terceiros, os quais também suportam as operações relacionadas à atividade de 
gestão de recursos das reservas e de terceiros, contemplando a análise de aspectos qualitativos 
e quantitativos associados aos principais processos sob gestão da Companhia. Verificou que, 
não foi registrada nenhuma reclamação aos serviços prestados e nenhuma denúncia envolvendo 
a Companhia. Por fim, foram informados os planos de auditoria para o segundo semestre do 
ano, no qual haverá, em agosto/2021, a auditoria operacional da parceria entre a Companhia e 
a Vaga Lume e, em outubro/2021, haverão duas auditorias: 1) Aderência ao código ANBIMA de 
Administração de Recursos de Terceiros e Aspectos de Privacidade e 2) Auditoria em relação a 
resolução CMN nº 4.557/17 de gerenciamento de riscos que acontece anualmente; e  Revisou, 
previamente à divulgação, as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao período 

social encerrado em 30 de junho de 2021, inclusive notas explicativas, relatórios da administração 
e parecer do auditor independente, considerando-as, com base em discussões com a Diretoria e 
com os auditores independentes, adequadas quanto à observância das práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil,  incluindo 
a Resolução nº 4.818/20 do Conselho Monetário Nacional (CMN) e a Resolução nº 2/20 do Banco 
Central do Brasil (BACEN),  sendo apresentadas  em conformidade com o  Plano Contábil das 
Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF), e, com isso, aptas para publicação. São Paulo, 
23 de agosto de 2021. Marcelo Pimentel Mello - Membro; Ricardo Bottas Dourado dos Santos - 
Membro; Gustavo Kohn Giometti - Membro; Laenio Pereira dos Santos - Membro.

continuação
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Nobel Investimentos Securitizadora de Créditos S.A.
CNPJ em constituição

Instrumento de Constituição de Societária Anônima e Outras Avenças 
Pelo presente instrumento de constituição societária, os sócios abaixo identificados: Marilia Yokota, RG nº 15.858.933-6 SSP/SP e CPF/MF nº 
092.354.598-00; Thiago Saldanha Silva, RG nº 30.158.221-X SSP/SP, e CPF nº 228.482.018-27; Thiago Paciulli Fortunato, RG nº 44.494.917-0 
SSP/SP, e CPF nº 390.892.508-83. Resolvem constituir nos termos da Lei nº 6.404/1976, artigo 251, § 1º, uma sociedade anônima de propósito 
específico de capital fechado, denominada de Nobel Investimentos Securitizadora de Créditos S.A., com endereço na Alameda Santos, 1.787, 
sala 51, Cerqueira Cesar, SP/SP, CEP 01419-906, regida pelo seu Estatuto Social abaixo transcrito, que terá os seguintes termos: (i) O objeto social 
será a aquisição e securitização de direitos creditórios, vencidos e/ou a vencer, performados ou a performar, originados de operações realizadas por 
pessoas físicas ou jurídicas nos segmentos comercial, industrial, prestação de serviços que sejam passíveis de securitização, conforme Política de 
Crédito devidamente aprovada pela Diretória; (ii) Em consequência da constituição da sociedade anônima - subsidiária integral - receberá a título 
de capital social o valor de R$ 100.000,00 mediante emissão de ações ordinárias; (iii) Ficou ajustado que o capital social será aportado da seguinte 
forma pelos sócios, 10% em conta provisória a ser aberta em nome da Nobel Investimentos Securitizadora de Créditos S.A. no Banco do Brasil, 
para fins de registro na JUCESP, e o restante do capital, equivalente em 90% do valor deliberado, após a constituição definitiva da sociedade e 
abertura de conta em substituição à provisória, no prazo de até 90 dias contados da data de registro na sociedade; (iv) A eleição de Diretoria da 
Companhia, com mandato de 3 anos, permitida a reeleição. Para o cargo de Diretora Presidente: Marilia Yokota; e Para o cargo de Diretor  
Vice-Presidente: Thiago Paciulli Fortunato. Os membros da Diretoria, ora eleitos, são empossados neste ato, mediante a assinatura dos 
respectivos termos de posse que ficam arquivados na sede da Companhia, havendo declarado, expressamente e sob as penas da lei, inexistirem 
impedimentos legais para o exercício dos cargos para os quais foram eleitos. (v) Em decorrência das deliberações tratadas acima, os acionistas 
aprovam, por unanimidade, a redação do Estatuto Social da Sociedade, que passa a reger a Sociedade, o qual é rubricado e assinado pela 
totalidade dos presentes. E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes a presente constituição da sociedade anônima em 03 vias de igual 
teor e forma e na presença de duas testemunhas que o assinam conjuntamente. São Paulo, 30 de abril de 2021. Marilia Yokota - Acionista; Thiago 
Saldanha Silva - Acionista; Thiago Paciulli Fortunato - Acionista; Rafael Correia Fuso - OAB/SP nº 174.928 - Advogado. JUCESP/NIRE S/A  
nº 3530057502-4 em 17/08/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Estatuto Social - Artigo 1º - Nobel Investimentos Securitizadora 
de Créditos S.A.” doravante simplesmente referida como “Companhia”, com nome fantasia de “Nobel Investimentos Banco”, é uma sociedade 
por ações de capital fechado, não financeira, regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º -  
A Companhia tem por objeto social, como atividade principal, a aquisição e securitização de direitos creditórios, vencidos e/ou a vencer, performados 
ou a performar, originados de operações realizadas por pessoas físicas ou jurídicas nos segmentos comercial, industrial, prestação de serviços que 
sejam passíveis de securitização, conforme Política de Crédito devidamente aprovada pela Diretória. §2º- Os atos reservados a competência de 
profissionais legalmente regulamentada serão praticados pelos acionistas que preencham tal condição ou mediante contratação de terceiros 
detentores de inscrição no respectivo órgão fiscalizador. Artigo 3º - A Companhia tem sede na Alameda Santos, 1.787, sala 51, Cerqueira Cesar, 
São Paulo-SP, CEP 01419-906, sendo-lhe facultada, por deliberação dos Acionistas, abrir outros estabelecimentos, tais como: filiais, agências, 
sucursais, escritórios ou depósitos em qualquer localidade do país ou do exterior. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
Capital Social e Ações - Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de  
R$ 100.000,00, representado por 100.000 de ações ordinárias nominativas, com valor nominal de 1,00 (um real) cada uma, que serão integralizados 
em moeda corrente nacional no prazo de até 90 dias contados da data da constituição da sociedade da seguinte forma: (i) 10% em conta provisória 
a ser aberta em nome da Nobel Investimentos Securitizadora de Créditos S.A. no Banco do Brasil, para fins de registro na JUCESP;  
(ii) o restante do capital, equivalente em 90% do valor deliberado, após a constituição definitiva da sociedade e abertura de conta em substituição à 
provisória, no prazo de até 90 dias contados da data de registro na sociedade. §1º: Cada ação ordinária corresponderá a um voto nas deliberações 
da Assembleia Geral. §2º: A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro de Ações 
Nominativas, tratando-se de subsidiária integral nos termos do artigo 251, § 1º da Lei das Sociedades Anônimas. §3º: Novas ações de emissão da 
Companhia poderão adquirir a forma escritural, sendo mantidas em conta depósito, aberta em nome de cada acionista em instituição financeira 
devidamente autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários. Da Administração - Artigo 6º - A administração da Companhia compete a Diretoria, 
que terá as atribuições conferidas por lei e pelo presente Estatuto Social, estando os Diretores dispensados de oferecer garantia para o exercício 
de suas funções. §1º - Todos os membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatura dos respectivos termos no livro próprio, permanecendo 
em seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores. §2º - Cabe à Assembleia Geral fixar a remuneração dos administradores da 
Companhia. A remuneração poderá ser votada em verba individual, para cada membro, ou verba global, cabendo, então à Diretoria deliberar sobre 
a sua distribuição em atenção aos critérios fixados no caput do artigo 152 da Lei nº 6.404/76. Ressalvada deliberação em contrário da Assembleia 
Geral, o montante global fixado deverá ser dividido igualmente entre os administradores. Da Diretoria - Artigo 7º - A Diretoria será composta de, 
no mínimo, 2 membros, acionistas ou não, residentes no País, eleitos pelos acionistas e por estes destituíveis a qualquer tempo, sendo Diretora 
Presidente e Diretor Vice-Presidente. §1º: O prazo de gestão de cada Diretor será de até 3 anos, permitida a recondução, sendo que no período 
que ocupar o cargo fará jus a pró-labore mensal a ser definido em Assembleia. §2º: Os Diretores, findo o prazo de gestão, permanecerão no 
exercício dos respectivos cargos, até a eleição e posse dos novos Diretores. §3º: Ocorrendo vacância no cargo de Diretor, ou impedimento do titular, 
caberá à Assembleia eleger novo Diretor ou designar substituto, fixando, em qualquer dos casos, o prazo da gestão e os respectivos vencimentos. 
§4º: Em caso de ausência ou impedimento temporário, os Diretores substituir-se-ão, reciprocamente, por designação da Diretoria. Artigo 8º - 
Compete à Diretoria a representação ativa e passiva da Companhia e a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos 
negócios sociais, respeitados os limites previstos em lei ou neste Estatuto Social. §1º: Os mandatos serão sempre assinados por 2 Diretores e 
outorgados para fins específicos e por prazo determinado, não excedente a 2 anos. O prazo previsto neste parágrafo não se aplica às procurações 
outorgadas a advogados para representação da Companhia em processos judiciais ou administrativos. §2º: A Diretoria poderá, ainda, designar um 
dos seus membros para representar a Companhia em atos e operações no País ou no Exterior, ou constituir um procurador apenas para a prática 
de ato específico, devendo a Ata que contiver a resolução de Diretoria ser arquivada na Junta Comercial, se necessário. §3º: A Diretoria reunir-se-á 
sempre que necessário, por convocação de qualquer um dos diretores, cabendo àquele que convocou presidir a reunião. §4º: A reunião instalar-se-á 
com a presença dos Diretores, que representem a maioria dos membros da Diretoria, e as Atas das reuniões com as deliberações da Diretoria serão 
registradas em livro próprio. Artigo 9º - Compete exclusivamente ao Diretor Presidente: I - representar a Companhia perante a CVM, Banco Central 
do Brasil e demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais; II - representar a Companhia junto a seus investidores 
e acionistas; e III - manter atualizado os registros necessários a Companhia. Artigo 10º - Compete à Diretora Presidente ou Vice-Presidente, 
isoladamente: (a) a representação ativa e passiva da companhia, em juízo ou fora dele, especialmente para receber notificação ou citação judicial; 
(b) instalar e presidir as reuniões de Diretoria; (c) executar as operações e atividades da Companhia; (d) implementação dos planos e orçamentos; 
(e) representar a companhia perante terceiros; (f) assinar carta de anuência; (g) realizar instrução bancária; (h) outorgar procuração com poderes 
específicos; (i) formular as estratégias e diretrizes operacionais da Companhia, bem como estabelecer os critérios para a execução das deliberações 
da Assembleia Geral. §1º: Compete aos outros Diretores desempenhar as funções que lhes sejam atribuídas pela Diretora Presidente e 
especialmente: (a) supervisionar a movimentação econômico-financeira da Companhia; (b) supervisionar a execução das operações e atividades 
da companhia; (c) analisar e propor à Diretoria: políticas, métodos e sistemas de atuação operacional; (d) acompanhar a atividade social sob o 
prisma negocial; (e) exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas pela Assembleia Geral. §2º: A contratação de empréstimos ou 
financiamentos de qualquer natureza, alienação, cessão de uso ou oneração de bens da Companhia, sob qualquer forma, bem como a concessão 
de avais, fiança ou outras garantias, deverão, sob pena de não produzirem efeitos perante a mesma, ser assinadas sempre pela Diretora Presidente 
para ter validade. §3º: Todos os documentos que criem obrigações para a Companhia ou exonerem terceiros de obrigações para com a Companhia, 
inclusive a emissão, o aceite ou o endosso de duplicatas, notas promissórias, letras de câmbio e títulos equivalentes, a abertura, a movimentação 
ou extinção de contas de depósitos bancários deverão, sob pena de não produzirem efeitos contra a Companhia, ser assinados (a) por 2 Diretores; 
(b) por 1 Diretor em conjunto com 1 mandatário, ou (c) por 2 mandatários. Do Conselho Fiscal - Artigo 11º - A Companhia terá um Conselho Fiscal 
composto de 2 membros efetivos e, igual número de suplentes, o qual funcionará em caráter não permanente. §1º: Os membros do Conselho Fiscal, 
pessoas naturais, residentes no país, legalmente qualificadas, serão eleitos pela Assembleia Geral que deliberar a instalação do órgão, a pedido de 
acionistas, com mandato até a primeira assembleia geral ordinária que se realizará após a eleição. §2º: Os membros do Conselho Fiscal somente 
farão jus a remuneração que lhe for fixada pela Assembleia Geral, durante o período em que o órgão funcionar e estiverem no efetivo exercício das 
funções. §3º - O Conselho Fiscal, quando instalado, terá as atribuições previstas em lei, sendo indelegáveis as funções de seus membros.  
Das Assembleias Gerais - Artigo 12º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 meses seguintes ao término do exercício 
social da Companhia, a fim de serem discutidos os assuntos previstos em lei e, extraordinariamente quando convocada, a fim de discutirem 
assuntos de interesse da Companhia, ou ainda quando as disposições do Estatuto Social ou da legislação vigente exigirem deliberações dos 
Acionistas, devendo ser convocada: a) por iniciativa do Diretor Presidente, pelo Conselho Fiscal ou pelos Acionistas, nos casos previstos em lei.  
§1º - Todas as convocações deverão indicar a ordem do dia, explicitando, ainda, no caso de reforma estatutária, a matéria objeto. §2º -  
A representação do Acionista na Assembleia Geral se dará nos termos do §1º do artigo 126 da Lei nº 6.404/76, desde que o respectivo instrumento 
de procuração tenha sido entregue na sede social da Companhia com até 24 horas de antecedência do horário para o qual estiver convocada a 
Assembleia. Se o instrumento de representação for apresentado fora do prazo de antecedência acima mencionado, este somente será aceito com 
a concordância do Presidente da Assembleia. §3º - A Assembleia Geral tem poder para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia 
e tomar as decisões que julgar conveniente à sua defesa e desenvolvimento. Artigo 13º - É necessária a aprovação de acionistas que representem 
no mínimo metade do capital social com direito a voto para: a) As matérias listadas no artigo 136 da Lei nº 6.404/76; b) Alterações deste Estatuto 
Social; c) Emissão de bônus de subscrição, a adoção de regime de capital autorizado e de aprovação de planos de opção de compra de ações;  
d) Emissão de debêntures conversíveis ou não em ações; e) Distribuição de dividendos, em cada exercício, em valor superior a 25% do lucro líquido 
ajustado na forma da lei; f) Atribuição a terceiros (inclusive administradores e empregados) de participação nos lucros da Companhia; g) Aumento 
de capital por subscrição, bem como a redução do capital social, para restituição aos acionistas. § Único: As demais deliberações da AGO/E serão 
tomadas, sem exceção, pela maioria do capital social do capital votante. Do Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação do 
Lucro - Artigo 14º - O exercício social da Companhia terá a duração de um ano, e terminará em 31 de dezembro de cada ano, findo o qual serão 
elaboradas pela Diretoria as demonstrações financeiras do correspondente exercício, as quais serão apreciadas pela AGO em conjunto com a 
proposta de destinação do lucro líquido do exercício, bem como da distribuição de dividendos. §1º - Do resultado do exercício serão deduzidos, antes 
de qualquer participação, eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto sobre a renda. §2º - A destinação do lucro líquido do exercício 
se dará da seguinte forma: I - 5% será aplicado na constituição de reserva legal, observado que não poderá exceder 20% do capital social; II - 25% 
de pagamento de dividendo mínimo obrigatório, após o ajuste realizado nos termos do disposto no artigo 202 da Lei nº 6.404/76; e III - pagamento 
de dividendos extraordinários, caso aprovado pela Assembleia Geral. §3º - O saldo remanescente, depois de atendidas as exigências legais, terá a 
destinação determinada pela Assembleia Geral. Artigo 15º - Será distribuído em cada exercício social, como dividendo mínimo obrigatório pela 
Companhia, o montante correspondente a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma da legislação em vigor. § Único - O montante a ser 
distribuído será aquele já diminuído pela importância destinada à constituição da reserva legal e da importância destinada à formação da reserva 
para contingências, acrescido do montante eventualmente revertido da reserva para contingência formada em exercícios anteriores. Artigo 16º -  
A Companhia poderá pagar juros sobre o capital próprio, imputando-os como dividendo mínimo obrigatório. A qualquer tempo durante o exercício 
social, a Diretoria poderá declarar e pagar dividendos intermediários à conta de reservas de lucros e de lucros acumulados existentes no último 
balanço ou balancete levantado pela Companhia. Artigo 17º - Os acordos de acionistas, devidamente registrados na sede da Companhia, que 
estabeleçam cláusulas e condições em caso de alienação de ações de sua emissão, discipline o direito de preferência na respectiva aquisição ou 
regulem o exercício do direito de voto dos acionistas, serão respeitados pela Companhia e pela administração. § Único - Os direitos, as obrigações 
e as responsabilidades resultantes de tais acordos de acionistas serão válidas e oponíveis a terceiros tão logo tenham os mesmos sido devidamente 
averbados nos livros de registro de ações da Companhia ou nos registros mantidos pela instituição depositária das ações e consignados nos 
certificados de ações, se emitidos, ou nas contas de depósito mantidas em nome dos acionistas junto à instituição depositária das ações.  
Os administradores da Companhia zelarão pela observância desses acordos e o Presidente da Assembleia Geral, conforme o caso, não deverá 
computar o(s) voto(s) proferido(s) por acionista em contrariedade com os termos de tais acordos. Da Dissolução e Liquidação - Artigo 18º -  
A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, caso em que competirá à Assembleia Geral 
nomear o liquidante, bem como fixar a remuneração do mesmo. No período de liquidação da Companhia, a Administração continuará em 
funcionamento. §1º: A Diretoria nomeará o liquidante e as formas e diretrizes a seguir e fixará seus honorários. §2º: A Assembleia Geral poderá 
deliberar que antes de ultimada a liquidação, e depois de pagos todos os credores, se façam rateios entre os acionistas, à proporção que se forem 
apurando os haveres sociais. Artigo 19º - Fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, com renúncia de qualquer outro, por 
mais especial ou privilegiado, ou seja, como o único competente a conhecer e julgar qualquer questão ou causa que, direta ou indiretamente, 
derivem da celebração deste Estatuto Social ou da aplicação de seus preceitos. Do Direito de Preferência - Artigo 20º - Caso qualquer dos 
Acionistas (“Acionista Alienante”) decida vender, permutar, ceder ou de qualquer forma transferir sua participação societária na Sociedade aos 
demais Acionistas e/ou a Terceiros, obriga-se a dar aos demais Acionistas (“Acionistas Ofertados”) preferência para aquisição da participação de 
sua titularidade que pretende alienar (“Ações Ofertadas”), na forma e nos termos desta Cláusula. §1º: O Acionista Alienante deverá notificar a oferta 
feita ou recebida aos Acionistas Ofertados, por escrito, com antecedência mínima de 60 dias. A notificação deverá especificar os termos e condições 
da referida proposta, incluindo uma cópia por escrito da oferta de compra totalmente negociada, vinculante e irrevogável, com as condições de 
pagamento, número de Ações Ofertadas e identificação do Terceiro que fez ou recebeu a oferta (“Notificação de Alienação”), e concedendo o direito 
de preferência aqui estabelecido. §2º: Os Acionistas Ofertados poderão exercer o direito de preferência sobre a totalidade e não menos que a 
totalidade das Ações Ofertadas, no prazo de até 60 dias contados do recebimento da Notificação de Alienação, através de envio de uma notificação 
por escrito ao Acionista Alienante (“Notificação de Exercício”). Caso nenhum dos Acionistas Ofertados envie a Notificação de Exercício nos termos 
desta Cláusula, o Acionista Alienante poderá transferir as Ações Ofertadas para a pessoa identificada na Notificação de Alienação nos mesmos 
termos e condições ali especificados. A transferência a Terceiros deverá ocorrer no prazo de até 120 dias contados da data de envio da Notificação 
de Alienação pelo Acionista Alienante. Caso a transferência a Terceiros não ocorra dentro de tal prazo, o Acionista Alienante estará sujeito, 
novamente, ao direito de preferência nos termos desta Cláusula. §3º: Caso mais de um Acionista Ofertado decida exercer o seu direito de 
preferência previsto nesta Cláusula, todas e não menos que todas as Ações Ofertadas pelo Acionista Alienante serão adquiridas por tais Acionistas 
Ofertados na proporção de suas respectivas participações no capital social da Sociedade quando do exercício desse direito. §4º: O Acionista 
Alienante e o Acionista Ofertado obrigam-se a praticar, em tempo hábil, todo e qualquer ato e assinar todo e qualquer documento necessário ou útil 
ao fiel cumprimento das operações previstas nesta Cláusula para formalizar a transferência de titularidade das Ações sujeitas ao direito de 
preferência, respeitado o limite do prazo de 120 dias contados da data de envio da Notificação de Alienação pelo Acionista Alienante. §5º:  
Em qualquer emissão de Ações, os Acionistas terão direito de preferência para subscrever as novas Ações emitidas, de modo que possam manter 
as suas proporções no capital social da Sociedade, existentes na data de tal emissão. Os Acionistas concordam que (i) a transferência dos direitos 
de subscrição a Terceiros, (ii) a emissão de ações ou títulos conversíveis a qualquer parte que não os Acionistas, bem como (iii) a transferência de 
ações mantidas em tesouraria a Terceiros, estarão sujeitas aos termos e condições estabelecidos nesta Cláusula. §6º: Qualquer transferência de 
ações que viole o disposto nesta Cláusula será nula e ineficaz perante a Sociedade, os Acionistas e Terceiros. Da Diretoria Aprovada - Artigo 21º. 
Fica eleita a Diretoria da Companhia, com mandato de 3 anos, permitida a reeleição: §1º: Para o cargo de Diretora Presidente: Marilia Yokota; Para 
o cargo de Diretor Vice-Presidente: Thiago Paciulli Fortunato. §3º: Os Diretores eleitos aceitam o cargo e declaram, sob as penas da Lei, que não 
estão impedidos de exercer o comércio ou a administração de sociedades empresárias em virtude de condenação criminal, não estando incursos 
em quaisquer dos crimes previstos em lei, ou nas restrições legais que possam impedi-los de exercer atividades empresariais, em conformidade 
com o disposto no artigo 37, II, da Lei nº 8.934/1994, conforme alterada, cientes de que qualquer declaração falsa importa em responsabilidade 
criminal. Disposições Finais - Artigo 22º - A Companhia observará os acordos de acionistas registrados na forma do artigo 118 da Lei nº 6.404/76, 
cabendo à respectiva administração abster-se de registrar transferências de ações contrárias aos respectivos termos, e ao Presidente da 
Assembleia Geral abster-se de computar votos lançados contra os mesmos acordos. Artigo 23º - Os casos omissos e as hipóteses não previstas 
no Estatuto regem-se pelas disposições legais vigentes e por acordo de acionistas. São Paulo, 30 de abril de 2021. Marilia Yokota - Acionista; 
Thiago Saldanha Silva - Acionista; Thiago Paciulli Fortunato - Acionista. Rafael Correia Fuso - OAB/SP nº 174.928 - Advogado.

BW PROPERTIES S.A.
CNPJ/MF n° 13.498.088/0001-65 - NIRE 35.300.418.131

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária. A Diretoria da BW PROPERTIES S.A. 
(“Companhia”) convoca seus acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a se realizar 
em primeira convocação no dia 13 de setembro de 2021, às 11:00 horas, na sede da Companhia, localizada 
na capital do estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3477, 14º andar – parte, Itaim Bibi – 
CEP: 04538-133, a fim de deliberar sobre as matérias contidas na ordem do dia abaixo. (i) Ordem do dia: 1. 
Eleição dos membros da Diretoria da Companhia os Srs. Dora Szwarc, Fernando Ribeiro Starck Crestana e 
Renato Muscari Lobo. (ii) Observações Gerais: 2. Os documentos e propostas relativos aos itens da ordem 
do dia estão à disposição dos senhores acionistas na sede da Companhia. 3. Observado o disposto no artigo 
126 da Lei n.º 6.404/1976, solicita-se aos acionistas que se fizerem representar por procuração a entrega na 
sede da Companhia de mandato e de cópia autenticada dos documentos que comprovam os poderes do 
respectivo representante legal com a antecedência de 2 (dois) dias da data de realização da Assembleia. 4. 
Para participar da Assembleia, os acionistas deverão exibir documento de identidade/documentos societários 
e comprovante de titularidade das ações da Companhia. Os acionistas da Companhia interessados 
em acessar as informações ou sanar dúvidas relativas às propostas acima deverão contatar a área de 
Relações com Investidores da Companhia, ou por meio do telefone (11) 3383-9697 ou pelo e-mail ol-juridico-
societario@btgpactual.com. São Paulo, 27 de agosto de 2021. Diretoria da BW Properties S.A.

CAMARGO CORRÊA INFRA CONSTRUÇÕES S.A. - CNPJ/ME nº 11.178.032/0001-06 - NIRE 
35.300.372.433 - EXTRATO ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - DATA, 
HORA E LOCAL: 01/06/2021, às 15h30min, na sede social. CONVOCAÇÃO: Dispensada. PRESENÇA: 
Acionista representante de 100% do capital social. PUBLICAÇÕES: Demonstrações financeiras de 
31/12/2020 publicadas no DOESP (página 131, Caderno Empresarial); e no Diário Comercial (página 11), 
ambos de 01/06/2021. MESA: Presidente, Marcelo Handro Cordaro; e, Secretária, Tatiana Mara Ulhôa 
Scorsato. DELIBERAÇÕES: por unanimidade e sem ressalvas, a acionista: em Assembleia Geral Ordinária, 
(i) aprovou as contas dos administradores e as demonstrações financeiras do exercício findo em 
31/12/2020, considerando, na forma prevista no Artigo 133, §4º da Lei 6.404/76, plenamente sanada a 
inobservância dos prazos de publicação das demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 
31/12/2020; (ii) deixou de deliberar acerca da destinação de resultados, uma vez que a Sociedade não 
apurou lucros no exercício findo em 31/12/2020, destinando referido resultado para a conta de “Lucros e 
Prejuízos Acumulados” da Sociedade; (iii) ratificou a eleição dos membros do Conselho de Deliberação 
havida em 03/05/2021, ocasião em que foram eleitos os senhores MARCELO HANDRO CORDARO,  
CPF/ME 094.470.948-64, RG 12.271.811 SSP/SP, Presidente do Conselho de Administração,  
JOSÉ FLORÊNCIO RODRIGUES NETO, CPF/ME 484.364.021-20, RG 1.487.678 (DF), VICENTE DE 
CAMARGO SAMPAIO, RG 3.102.020-3 SSP/SP, CPF/ME  272.544.108-00, LUIZ CARLOS CAVALCANTI 
DUTRA JUNIOR, RG 14.526.692, CPF/ME 022.823.318-69, e LEONARDO DE MATTOS GALVÃO,  
RG 28.824.680-9 SSP/SP e da OAB/SP 234.550, CPF/ME 307.667.278-90, bem como ratificou todos os 
atos praticados por tais conselheiros no exercício regular de seus mandatos desde 03/05/2021 até a 
presente data; e (iv) ratificou a contratação da EY como auditor independente da Sociedade; em Assembleia 
Geral Extraordinária: (i) aprovou a transformação da Sociedade em sociedade empresária limitada, na 
forma dos artigos 220 e seguintes da Lei 6.404/76, sendo certo que a transformação do tipo societário ora 
aprovada não importará em descontinuidade de qualquer atividade da Sociedade e/ou em perda ou 
diminuição de sua capacidade operacional, tampouco em modificação ou redução ou transferência de suas 
obrigações. A Sociedade continuará existindo com os mesmos direitos e obrigações, objeto social, e capital 
social, bem como conservando os mesmos números de identificação fiscal, e passará a ser regida pelas 
disposições da Lei nº 10.406/2002, do Contrato Social e, supletivamente, pelas disposições da Lei 
6.404/76; (ii) como consequência da transformação aprovou: (ii.1) a extinção do Conselho de Administração 
da Sociedade, com a consequente destituição de todos os seus membros, consignando aos Conselheiros 
os agradecimentos pelos serviços prestados à Sociedade com lealdade, competência e capacidade;  
(ii.2) a alteração da denominação social da Sociedade, que passa a operar sob a denominação “CAMARGO 
CORRÊA INFRA LTDA.”; (ii.3) a manutenção do atual capital social da Sociedade, no valor de 
R$525.314.083,39, o qual está totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional e em 
bens, e passará a ser representado por 52.531.408 quotas com valor nominal de R$0,01 cada, totalmente 
detidas pela atual e única sócia da Sociedade, CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO CORRÊA 
S.A., CNPJ/ME 61.522.512/0001-02, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante 
JUCESP/NIRE 35.300.015.908, ficando extintas as ações anteriormente emitidas pela Sociedade;  
(ii.4) a manutenção de todas as filiais ativas da Sociedade; ii.5) a modificação do ato constitutivo da 
Sucursal Colômbia para (a) atualizar o nome do titular da Sucursal Colômbia, que passa a ser a CAMARGO 
CORRÊA INFRA LTDA., (b) alterar a denominação da Sucursal Colômbia, que passa a ser CAMARGO 
CORRÊA INFRA LTDA. SUCURSAL COLÔMBIA, e (c) eleger como representante principal da Sucursal 
Colômbia o Sr. BRAULIO SARAIVA JUNIOR, Cédula de Estrangeria Colômbia 337.525, e como 
representantes suplentes, a Sra. KARINA CIFUENTES RODRÍGUEZ, Cédula de Identidade Colombiana 
66.816.837, e o Sr. JOÃO LÁZARO MALDI JUNIOR, Cédula de Estrangeria Colômbia 592.128, todos 
domiciliados em Medellín - Colômbia; e (ii.6) a atualização do nome da Sociedade como acionista da  
SAS Colômbia, que passa a ser CAMARGO CORRÊA INFRA LTDA.; (iii) ratificou a eleição dos Diretores 
havida em 03/05/2021, na qual foram eleitos o Sr. JOÃO NEY PRADO COLAGROSSI FILHO,  
RG 3.734.823, CPF/ME 008.146.238-75, como Diretor Presidente; o Sr. ALEXANDRE AUGUSTO 
OLIVIERI, CPF/ME 157.441.608-17, RG 13.774.814-0 SSP/SP, como Diretor Executivo de Operações;  
o Sr. FABIO LUIZ NOSSAES DE LIMA, CPF/ME 265.376.338-93, RG 23184212 SSP/SP, como Diretor 
Executivo de Negócios & Comercial, Sr. JOSE FRANCISCO DO PRADO FAY, CPF/ME 476.167.760-00, 
RG 62.280.507-1 SSP-SP, como Diretor Executivo de Pessoas, Comunicação & Saúde Ocupacional e 
Segurança do Trabalho; e Sr. MARCIO DE SOUZA PEREZ, CPF/ME 186.038.958-99,  RG 214623567 
SSP/SP, como Diretor Executivo de Engenharia & Tecnologia, todos domiciliados na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, bem como ratificou todos os atos praticados por tais Diretores no exercício regular de 
seus mandatos desde 03/05/2021 até a presente data, e elegeu, como Administradores da Sociedade, o 
Sr. JOÃO NEY PRADO COLAGROSSI FILHO, RG 3.734.823, CPF/ME 008.146.238-75, como Diretor 
Presidente; o Sr. ALEXANDRE AUGUSTO OLIVIERI, CPF/ME 157.441.608-17, RG 13.774.814-0 SSP/SP, 
como Diretor Executivo de Operações; o Sr. FABIO LUIZ NOSSAES DE LIMA, CPF/ME 265.376.338-93, 
RG 23184212 SSP/SP, como Diretor Executivo de Negócios & Comercial, o Sr. GABRIEL ALVES E SILVA, 
CPF/ME 310.861.038-40, RG 34.165.707-4, como Diretor Executivo Financeiro; Sr. JOSE FRANCISCO DO 
PRADO FAY, CPF/ME  476.167.760-00, RG 62.280.507-1 SSP-SP, como Diretor Executivo de Pessoas, 
Comunicação & Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho; e Sr. MARCIO DE SOUZA PEREZ, CPF/ME 
186.038.958-99, RG 214623567 SSP/SP, como Diretor Executivo de Engenharia & Tecnologia, todos eles 
domiciliados na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças, 3.970, 30º andar, 
Pinheiros, CEP 05402-918; (iv) aprovou, em ato separado que ficará arquivado na sede da Sociedade, a 
verba de para remuneração global dos administradores; (v) aprovou o Contrato Social que regerá a 
Sociedade na forma do Anexo III; (vi) autorizou que os Diretores ora eleitos a tomem todas as providências 
para implementar a transformação; (vii) autorizou e indicou a Sra. KARINA CIFUENTES RODRÍGUEZ, na 
qualidade de representante legal da Sucursal Colômbia e da SAS Colômbia, a, individualmente, assinar 
todos e quaisquer documentos, a comparecer perante quaisquer entidades, públicas ou privadas, em 
especial a Câmara de Comercio e Cartórios, firmar escritura(s) pública(s) por meio da(s) qual(is) se 
modifique o ato constitutivo da Sucursal Colômbia, votar em qualquer reunião ou assembleia, enfim praticar 
todos os atos e assinar todos os documentos necessários, sejam internos ou dirigidos a qualquer entidade 
pública ou privada, para a implementação e divulgação a terceiros, na Colômbia, do quanto definido nesta 
Assembleia, especialmente nos itens ii.5 e/ou ii.6 acima. ENCERRAMENTO: Nada mais. Marcelo Handro 
Cordaro - Presidente; Tatiana Mara Ulhôa Scorsato - Secretária. JUCESP/NIRE 35.232.759.439 e JUCESP 
353.915/21-0 em 22/07/2021 - GISELE SIMIEMA CESCHIN. ANEXO III - CONTRATO SOCIAL - CAMARGO 
CORRÊA INFRA LTDA. - CNPJ/ME nº 11.178.032/0001-06 - NIRE em obtenção. Por este instrumento 
Particular: CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO CORRÊA S.A., sociedade por ações com sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1327, 14º 
andar, conjunto 142, Vila Nova Conceição, CEP 04543-011, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 61.522.512/0001-02, 
com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante JUCESP sob o NIRE 35.300.015.908, neste 
ato representada na forma de seu Estatuto Social pelo seu Diretor Presidente, Leonardo de Mattos Galvão, 
brasileiro, casado, advogado, portador do documento de identidade RG nº 28.824.680-9 SSP/SP e da  
OAB/SP nº 234.550, inscrito no CPF/ME sob o nº 307.667.278-90, e por sua Diretora de Administração e 
Finanças, Adriana Rosa da Silva Mazotti, brasileira, casada, engenheira, portadora da cédula de identidade 
RG nº 16.578.684-X e inscrita no CPF/ME sob nº 745.603.366-87, ambos domiciliados na Avenida 
Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1327, 14º andar, conjunto 142, Vila Nova Conceição, CEP 04543-011, 
única sócia representando a totalidade do capital social da CAMARGO CORRÊA INFRA LTDA., sociedade 
empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças, 
3.970, 30º andar, Pinheiros, CEP 05402-918, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 11.178.032/0001-06, com seu 
ato constitutivo e NIRE em fase de registro e obtenção perante a Junta Comercial do Estado de São 
(“Sociedade”), estabelece, nos termos do Artigo 1.052, §2º, da Lei nº 10.406/02, as seguintes disposições 
aplicáveis à Sociedade: CLÁUSULA 1ª - A Sociedade tem a denominação de CAMARGO CORRÊA INFRA 
LTDA., sendo regida por este Contrato Social, pelas disposições legais aplicáveis às sociedades limitadas, 
contidas nos artigos 1052 a 1087 da Lei nº 10.406/02 (“Código Civil”) e, supletivamente, pela Lei  
nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”). CLÁUSULA 2ª - A Sociedade tem sua sede e foro na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças, 3.970, 30º andar, Pinheiros, CEP 05402-918, podendo,  
por decisão da Diretoria, abrir, encerrar ou transferir sucursais, filiais, agências ou escritórios, em qualquer 
parte do País ou do exterior. § Único - A Sociedade possui as seguintes filiais: 

# Local CNPJ NIRE Endereço

1 GUARULHOS - SP 11.178.032/0002-89 35903869232
Estrada Guarulhos Nazaré, s/nº,  
km 32, parte E, Jardim Cumbica, 
CEP 07181-200, Guarulhos-SP

2 JUNDIAÍ - SP 11.178.032/0004-40 35905158783 Rua Bela Vista, 129, Jardim Bela 
Vista, CEP 13207-780, Jundiaí-SP

3 SALVADOR - BA 11.178.032/0006-02 29901266382

Rua Ewerton Visco, nº. 290, Edifício 
Boulevard Side Empresarial - OT. 30 

- Bairro Caminho das Árvores, 
Salvador-BA, CEP 41820-022

4 AÇAILANDIA - MA 11.178.032/0007-93 21900309668

Rua Angelim, s/nº, Quadra: 01,  
Lote 01, complemento 1-B, Fazenda 

São José, Açailândia - MA.  
CEP 65930-000

5 BIGUAÇÚ - SC 11.178.032/0008-74 42901245997
Estrada Geral Santa Cruz, s/nº, 

Bairro Russia, Biguaçú - SC,  
CEP 88169-899

6 SALVADOR - BA 11.178.032/0009-55 29999822866

Avenida Antônio Carlos Magalhães, 
nº 3.247, sala 202, Edifício 

Empresarial Delta, Parque Bela 
Vista, Salvador-BA, CEP 40280-000

7 SÃO PAULO - SP 11.178.032/0010-99 35905928180
Avenida das Nações Unidas, 11181, 
parte, Brooklin Paulista, São Paulo 

- SP, CEP 04578-000

8 JATOBÁ - PE 11.178.032/0011-70 26999810491 Avenida Caruaru, 51, parte - Centro, 
Jatobá - PE, CEP 56470-000

9 CAMPESTRE - MG 11.178.032/0012-50 31999831947

Estrada Municipal de Campestre,  
s/nº, Sítio Bom Samaritano, Bairro 

Rio do Peixe, parte, Campestre-MG, 
CEP 37730-000

10 DELMIRO GOUVEIA - 
AL 11.178.032/0013-31 27999804297

Sitio São Francisco. Parte - BR 423 
KM 102; Barragem Leste. Delmiro 

Gouveia - Alameda CEP 57480-000

11 PIQUETE - SP 11.178.032/0014-12 35905960415 Rodovia SP 183, km 5, Sítio Santa 
Fé, Piquete - SP, CEP 12620-000

# Local CNPJ NIRE Endereço

12 RIBEIRÓPOLIS - SE 11.178.032/0015-01 28900290505 Rodovia SE-175, km 95, s/nº, 
Ribeirópolis - CEP 49.530-000

13 SIDERÓPOLIS - SC 11.178.032/0016-84 42999812143
Rua N 143 SN - parte, Distrito 

Industrial, Siderópolis - SC,  
CEP: 88860-000

14 PALHOÇA - SC 11.178.032/0017-65 42902025630 Rodovia BR 282, s/nº, Alto Aririu, 
Palhoça - SC, CEP 88135-000

15 BIGUAÇÚ - SC 11.178.032/0018-46 42902025982
Estrada Geral Santa Cruz, s/nº,  

Sala B, Bairro Russia, Biguaçú - SC, 
CEP 88169-899

16 SÃO PAULO - SP 11.178.032/0019-27 35906143976
Avenida Rebouças, 3970, 30º andar, 
sala 4, Pinheiros - São Paulo - SP, 

CEP 05402-918
CLÁUSULA 3ª - A Sociedade tem por objeto: (i) a exploração dos serviços de planejamento e a execução 
de projetos e obras de construção civil e de engenharia civil, inclusive de terraplenagem, sob regime de 
empreitada, administração ou outros admitidos; (ii) a construção, operação, manutenção e montagem de 
Linhas de Transmissão, usinas hidrelétricas, usinas térmicas, usinas eólicas e painéis solares fotovoltaicos; 
(iii) a construção, operação, manutenção e montagem de gasodutos e oleodutos; (iv) a prestação de 
serviços públicos mediante concessão; (v) a prestação de serviços de limpeza pública, ambiental e de 
urbanização; (vi) a prestação de serviços de administração de imóveis; (vii) a prestação de serviços de 
transporte e de apoio aquaviário e de serviços de operação portuária; (viii) a execução de instalações 
técnicas de engenharia civil, montagens industriais; (ix) a prestação de serviços de consultoria, 
planejamento, assessoria e estudos técnicos; (x) a representação, a importação, a exportação, a locação, a 
compra e venda de equipamentos e transporte; (xi) a realização de estudos e elaboração de projetos de 
engenharia (inclusive projetos básicos e executivos), a prestação de serviços de qualquer natureza no ramo 
de engenharia consultiva e/ou projetista, e a prestação de serviços de gerenciamento e administração em 
todos os ramos e modalidades de engenharia; (xii) a participação em procedimentos licitatórios e/ou 
concorrenciais, de natureza pública ou privada, no Brasil ou no exterior, isoladamente ou em consórcio, em 
qualquer de suas fases, com vistas à consecução de qualquer das atividades constantes do objeto social 
da Sociedade; (xiii) o planejamento e a execução de quaisquer atividades conexas e/ou decorrentes das 
atividades referidas nos incisos (i) a (xii) acima; (xiv) a participação direta ou indireta no capital de outras 
sociedades cujo objeto social seja semelhante ao objeto social da Sociedade, bem como a constituição de 
consórcios. CLÁUSULA 4ª - O prazo de duração da Sociedade é indeterminado. CLÁUSULA 5ª - O capital 
social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional e em bens, é de 
R$525.314.083,39, dividido em 52.531.408.339 quotas com valor nominal de R$0,01 cada, totalmente 
distribuídas para a única sócia da Sociedade, CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO CORRÊA S.A., 
nos termos do permitido pelo Artigo 1.052, §1º, do Código Civil. CLÁUSULA 6ª - Compete à sócia: (i) zelar 
para que a Sociedade e as sociedades direta e indiretamente controladas por ela possuam mecanismos 
formais e eficazes para a prevenção, a detecção e a correção de qualquer desvio ou inconformidade 
relativas ao cumprimento das normas legais, regulatórias, do código de ética e conduta, bem como das 
normas internas; (ii) aprovar códigos e normas estabelecendo padrões de ética, integridade e compliance, 
e regimentos internos da Sociedade disciplinando o funcionamento da Diretoria; (iii) deliberar sobre 
qualquer alteração do Contrato Social da Sociedade, inclusive, porém sem se limitar, a designação e/ou 
destituição dos administradores da Sociedade; (iv) fiscalizar a gestão dos administradores, examinar, a 
qualquer tempo, os livros e documentos da Sociedade, bem como solicitar informações sobre contratos 
celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; (v) deliberar sobre as contas dos 
administradores, a destinação dos lucros, caso apurados, e distribuição dos resultados; (vi) definir o modo 
de remuneração dos administradores, fixando a remuneração global da administração; (vii) deliberar sobre 
a dissolução ou liquidação da Sociedade, bem como sobre a cessação do estado de liquidação; (viii) nomear 
e destituir os liquidantes, bem como julgar suas contas; (ix) deliberar sobre a transformação, fusão, 
incorporação, cisão ou qualquer outra modalidade de reorganização societária envolvendo a Sociedade  
e/ou quaisquer de suas controladas; (x) deliberar sobre pedido de falência ou de recuperação judicial ou 
extrajudicial da Sociedade, nos termos da legislação aplicável; (xi) aprovar a celebração de acordos de 
sócios ou acionistas envolvendo a Sociedade e/ou suas sociedades controladas; (xii) aprovar a constituição, 
participação ou alteração de participação da Sociedade em quaisquer sociedades, joint ventures e 
associações, no País e no exterior, podendo a Diretoria na forma indicada na Cláusula 9ª, §1º, alínea (i), 
deste Contrato, sem prévia aprovação, (a) nomear/eleger/indicar os administradores e/ou representantes  
e/ou aprovar alterações nos atos constitutivos dessas sociedades, joint ventures e associações, bem como 
de quaisquer sucursais e/ou filiais mantidas pela Sociedade dentro ou fora do território nacional,  
e (b) aprovar a inclusão da Sociedade e/ou de suas sucursais e/ou filiais no quadro de associados de 
quaisquer associações, fundações e/ou institutos que tenham atuação em e/ou se relacionem a quaisquer 
das atividades desenvolvidas pela Sociedade e previstas em seu objeto social; e (xiii) aprovar o aumento de 
capital em qualquer das sociedades das quais a Sociedade seja sócia ou acionista, cujo valor, 
individualmente ou em conjunto, em cada exercício social, seja igual ou superior a R$10.000.000,00, 
podendo a Diretoria na forma indicada na Cláusula 9ª, §1º, alínea (i), deste Contrato, sem prévia aprovação 
e independentemente do valor, aprovar aportes de capital em quaisquer de suas filiais, sucursais e/ou 
consórcios. § Único - As deliberações da única sócia serão reduzidas a termo, arquivadas na sede social da 
Sociedade e, quando exigido pela legislação aplicável, levadas a registro perante o Registro Público de 
Empresas Mercantis. CLÁUSULA 7ª - A Sociedade será administrada por uma Diretoria, composta de até 
6 membros, sócios ou não, com mandato por prazo indeterminado, sendo, um Diretor Presidente, um 
Diretor Executivo Financeiro, e os demais sem designação específica ou com a designação que lhes sejam 
atribuídas no momento de suas eleições. § 1º - As sócias nomeiam, neste ato, como administradores da 
Sociedade, o Sr. JOÃO NEY PRADO COLAGROSSI FILHO, brasileiro, casado, portador do documento de 
identidade RG nº 3.734.823, inscrito no CPF/ME sob o nº 008.146.238-75, como Diretor Presidente; o Sr. 
ALEXANDRE AUGUSTO OLIVIERI, brasileiro, casado, engenheiro de produção, inscrito no CPF/ME sob o 
nº 157.441.608-17 e portador do documento de identidade RG nº 13.774.814-0 SSP/SP, como Diretor 
Executivo de Operações; o Sr. FABIO LUIZ NOSSAES DE LIMA, brasileiro, casado, engenheiro, inscrito no 
CPF/ME sob o nº 265.376.338-93 e portador do documento de identidade RG nº 23184212 SSP/SP, como 
Diretor Executivo de Negócios & Comercial, o Sr. GABRIEL ALVES E SILVA, brasileiro, casado, engenheiro, 
inscrito no CPF/ME sob o nº 310.861.038-40, portador da cédula de identidade RG nº 34.165.707-4, como 
Diretor Executivo Financeiro; Sr. JOSE FRANCISCO DO PRADO FAY, brasileiro, casado, engenheiro 
mecânico, inscrito no CPF/ME sob o nº 476.167.760-00 e portador do documento de identidade RG nº 
62.280.507-1 SSP-SP, como Diretor Executivo de Pessoas, Comunicação & Saúde Ocupacional e 
Segurança do Trabalho; e Sr. MARCIO DE SOUZA PEREZ, brasileiro, casado, engenheiro civil, inscrito no 
CPF/ME sob o nº 186.038.958-99 e portador do documento de identidade RG nº 214623567 SSP/SP, como 
Diretor Executivo de Engenharia & Tecnologia. § 2º - Os Diretores, sócios ou não, serão eleitos no Contrato 
Social, e poderão ser destituídos, a qualquer tempo, mediante deliberação da sócia. § 3º - Os Diretores 
ficam dispensados de prestar caução para o exercício dos respectivos cargos. § 4º - Os Diretores receberão 
a remuneração que for fixada pela sócia. § 5º - Os Diretores declaram, sob as penas da lei, que não estão 
impedidos de exercer a administração da Sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. § 6º - Os Diretores declaram, ainda, conhecer 
plenamente o Código de Ética e Conduta da Sociedade, aderindo irrestritamente aos seus termos e 
comprometendo-se a cumprir integralmente suas disposições. CLÁUSULA 8ª - A substituição dos Diretores, 
em caso de vacância, ausência ou impedimento definitivos, será feita por deliberação da sócia, que poderá 
nomear um substituto ou determinar a acumulação de funções dos diretores já nomeados. § Único - Em 
caso de ausência ou impedimento temporários, o Diretor Presidente deverá designar, dentre os Diretores 
nomeados, o substituto que acumulará temporariamente as funções do diretor ausente ou impedido 
temporariamente. CLÁUSULA 9ª - A Diretoria fica investida de amplos e gerais poderes de administração 
para a consecução dos objetivos sociais, competindo-lhe a representação ativa e passiva da Sociedade, em 
juízo ou fora dele, podendo praticar todos os atos necessários para validamente obrigar a Sociedade e 
administrá-la, na conformidade do disposto nos §s desta cláusula. § 1º - Na prática de atos que impliquem 
em responsabilidade para a Sociedade, esta será sempre representada (i) pelo Diretor Presidente em 
conjunto com outro Diretor; ou (ii) por procuradores constituídos na forma prevista neste Contrato Social, 
atuando individualmente ou em conjunto com outro procurador ou com 1 Diretor, observando-se sempre os 
limites da procuração outorgada. § 2º - Em caso de ausência ou impedimento temporário do Diretor 
Presidente, o seu substituto será indicado conforme previsto no § único da Cláusula 8ª. § 3º - Na prática de 
atos de mero expediente, a Sociedade será representada isoladamente por qualquer Diretor ou por 
procurador devidamente nomeado. § 4º - À Diretoria compete, também, disseminar o propósito, a missão, 
os valores, a cultura, e os padrões de ética, integridade e compliance da Sociedade, tanto interna como 
externamente, zelando e respondendo pela imagem institucional da Sociedade, bem como garantindo a 
implementação, manutenção e aplicação dos mecanismos de prevenção, detecção e correção de desvios 
ou inconformidades relativos ao cumprimento das normas legais, regulatórias, do código de ética e conduta 
da Sociedade, sempre de acordo com o aprovado pela Sócia, nos termos da Cláusula 6ª, alíneas (i) e (ii). 
CLÁUSULA 10 - A Sociedade, representada pelo Diretor Presidente em conjunto com outro Diretor, poderá 
constituir 1 ou mais mandatários para representa-la na prática dos atos e operações expressamente 
previstos, determinados e especificados no respectivo instrumento de procuração, inclusive para 
representá-la, ativa e passivamente, em Juízo ou fora dele. § Único - À exceção das procurações outorgadas 
com poderes “ad judicia”, para atuar em processos arbitrais, judiciais ou administrativos de natureza 
contenciosa ou investigativa, cujo prazo de duração será válido até o final do respectivo processo, todas as 
outras procurações terão prazo de vigência determinado, que não poderá ultrapassar o do exercício social 
em que forem outorgadas, exceto se o mandato for outorgado no último trimestre do exercício social, 
situação em que poderá ter seu prazo de duração validado até o último dia do exercício social subsequente. 
CLÁUSULA 11 - Findo o exercício social, que coincide com fim do ano civil, será levantado o balanço geral 
para apuração dos resultados, com observância das prescrições legais. Feitas as necessárias amortizações 
e depreciações, os resultados apurados terão a destinação que lhes for dada pela sócia. § Único -  
A Sociedade poderá levantar balanços semestrais ou correspondentes a períodos menores e declarar, por 
deliberação da sócia, lucros à conta do resultado apurado nesses balanços, observadas as disposições 
legais aplicáveis. CLÁUSULA 12 - A Sociedade não se dissolverá por extinção, transformação, incorporação, 
cisão ou fusão da sócia, continuando a subsistir com os sucessores desta última. CLÁUSULA 13 -  
A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, competindo à sócia determinar o modo de 
efetuá-la e nomear o liquidante. CLÁUSULA 14 - Fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo, Estado de 
São Paulo, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para o exercício e o cumprimento 
dos direitos e obrigações resultantes do contrato.
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Edital de Convocação - AGE
Ficam convocados os acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, que se realizará via conferência eletrônica através de link 
a ser disponibilizado previamente pela Companhia, conforme permitido pela Lei nº 14.010 de 10/06/20, em 08 de setembro de 2021, às 
10h00min, para: (i) aprovar a alteração do Parágrafo Primeiro do Artigo 6 do Estatuto Social de modo a prever o aumento do limite do capital 
autorizado da Companhia para até 138.042 (cento e trinta e oito mil e quarenta e duas) ações, ordinárias ou preferenciais, nominativas, 
escriturais e sem valor nominal; (ii) analisar, discutir e aprovar o Plano de Opção de Compra de Ações da Companhia, instituído nos termos do 
Artigo 168, §3º, da Lei das S.A; (iii) analisar, discutir e aprovar o Plano de Remuneração Baseado em Ações - Matching da Companhia, instituído 
de acordo com a legislação e regulamentação aplicáveis; (iv) aprovar a criação do Comitê de Estratégia da Companhia, que consiste em um 
órgão de assessoramento vinculado ao Conselho de Administração, e a consequente alteração do Capítulo VIII e seguintes do Estatuto Social 
da Companhia; (v) aprovar a eleição dos novos membros do Conselho de Administração; e (vi) autorizar os diretores da Companhia a realizar 
todos os atos necessários à formalização e execução das matérias discutidas, incluindo, mas não se limitando a alteração e consolidação do 
Estatuto Social da Companhia. Instruções Gerais: Poderão participar da AGE os acionistas titulares de ações ordinárias ou preferenciais 
emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores, desde que a cópia autenticada dos respectivos documentos de 
identidade e de comprovação de poderes sejam encaminhados à Companhia em ‘societario@guide.com.br’ até a data que anteceder a 
realização da assembleia, aos cuidados do Departamento Jurídico. São Paulo, 27/08/2021. Guide Investimentos S.A. Corretora de Valores.

para a publicação de atas, balanços, editais, fatos relevantes e underwriting no diário comercial, 
fale com sua agência de publicidade ou nos consulte:
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